
Nª 24.584 Preço banca: R$ 3,00

Em São Paulo, mulheres pedem
combate à violência de gênero no carnaval

Bolsonaro discute revogar norma que
proíbe venda direta de combustível
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Valor da produção agropecuária de
2019 atinge recorde de R$ 630,9 bi

Governo detalha regras do
Contrato Verde e Amarelo
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,17
Venda:       4,17

Turismo
Compra:   4,00
Venda:       4,34

Compra:   4,65
Venda:       4,65

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

33º C

22º C

Quinta: Sol com
aumento de nu-
vens e pancadas de
chuva à tarde. Noi-
te chuvosa.

Previsão do Tempo

Ex-ministro
da Bolívia é
detido por
suposta

corrupção
O ex-ministro de Governo

da Bolívia Carlos Romero foi
detido e levado para a sede do
Ministério Público (MP) do
país na terça-feira (14) para
prestar declarações sobre su-
posto envolvimento em um
caso de corrupção na Unidade
Executora de Luta Integral
contra o Narcotráfico (Ue-
licn).  Ele é acusado pelos de-
litos de não cumprimento de
deveres e tráfico de influência.

Romero estava internado,
por desidratação severa, em um
hospital em La Paz, desde o dia
10 de janeiro .Na terça-feira,
após receber alta, foi detido e
levado para prestar depoimen-
to. Na semana passada, ao che-
gar ao hospital, ele afirmou que
estava sendo perseguido por
“grupos de choque” que haviam
tentado sequestrá-lo. Página 3

Filipinas
eleva nível de
alerta porque
vulcão pode
entrar em
erupção

Autoridades das Filipinas
afirmaram na quarta-feira (15)
que um vulcão nas proximida-
des de Manila pode voltar a
entrar em erupção nos próxi-
mos dias, continuando a amea-
çar a região.

Dezenas de milhares de
pessoas tiveram de se refugi-
ar, no último domingo (12),
após a erupção do vulcão Taal,
localizado a 60 quilômetros da
capital.

Segundo o governo, a fu-
maça continua a alcançar dois
mil metros de altura e mais de
460 terremotos vulcânicos fo-
ram detectados.          Página 3
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O Ministério da
E c o n o m i a  p u b l i c o u
portaria detalhando a Medida
Provisória (MP) 905 de 2019,
que cria o chamado Contrato Ver-
de e Amarelo. A norma trata de
aspectos como o prazo do con-
trato, o limite de pessoas que
podem ser admitidas na modali-
dade e exigências para a transi-
ção desta forma para contratos
por tempo indeterminado.

A MP foi apresentada em no-
vembro de 2019 e precisa ser

confirmada pelo Congresso Na-
cional para se tornar lei. A ex-
pectativa do governo é gerar
cerca de 1,8 milhão de empre-
gos de até 1,5 salário mínimo
até 2022 para jovens entre 18
e 29 anos que não têm experi-
ência formal de trabalho. O
prazo de tramitação no parla-
mento ainda está correndo e a
análise será retomada após a vol-
ta do recesso legislativo.

Criada para tirar dúvidas de
empregadores, a portaria reitera

aspectos disciplinados na Medi-
da Provisória em vigor, como
tempo de 24 meses para o con-
trato, prazo até 31 de dezembro
de 2022 e obrigações como a
condição de primeiro emprego
do trabalhador.

Conforme a MP, o contrato
verde e amarelo diz respeito a
novos postos de trabalho, para no
máximo 20% da média de em-
pregados apurada no ano.

A portaria detalha que para
efeitos da base de cálculo serão
considerados todos os estabele-
cimentos de uma empresa e o
número de vínculos empregatí-
cios registrados no último dia do
mês. A configuração de novo
posto de trabalho ocorrerá quan-
do o número ultrapassar essa
média.

O governo disponibilizará um
sistema de consulta às médias
no site. Para realizá-la o indiví-
duo precisará utilizar um certi-
ficado digital.

A portaria explicita também
os casos que descaracterizam a
forma de contratação de que tra-
ta a MP 905.                  Página 6

Fórmula E: Lucas Di Grassi
chega otimista ao Chile
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Lucas na Arábia: pódio e melhor volta

Depois do segundo lugar e
melhor volta obtidos na roda-
da dupla da Arábia Saudita, o
brasileiro Lucas Di Grassi
mantém o otimismo para ao
continuidade da temporada
2019/2020 do Campeonato
Mundial de Fórmula E, que
realiza sua terceira corrida
neste sábado (18), no Chile.
Local de outro excelente de-
sempenho de Lucas no ano
passado, o traçado chileno
pode ser também o cenário de
mais um feito para o recordis-
ta da categoria: na etapa sau-
dita, realizada no final de no-
vembro, Lucas obteve seu 31º
pódio na Fórmula E, ou um
pouco mais de 50% de todas

as provas realizadas pelo torneio.
A prova deste sábado vai ao ar
pelo canal Fox Sports 2 a partir
das 15h30.

“No ano passado consegui a
pole em Santiago com meio se-
gundo de vantagem para o segun-
do colocado no grid. Esse é um
fator que motiva nossa equipe,
vamos tentar buscar outro de-
sempenho forte, tentar fazer
sempre o nosso melhor em cada
segundo que estivermos na pis-
ta”, resume Lucas, que ocupa atu-
almente a quinta posição na clas-
sificação. O líder é o inglês Ale-
xander Sims, piloto londrino da
equipe BMW Andretti. “Estamos
confiantes de que conseguimos
desenvolver um carro competi-

tivo para 2020. Foi o que mos-
tramos na Arábia Saudita e é o
que queremos mostrar no Chi-

le novamente”, continua o bra-
sileiro da equipe Audi Sport
ABT Schaeffler.

A prova será novamente
disputada no Parque
O’Higgins, um traçado de
2.287 metros que passou por
algumas reformulações para a
edição deste sábado. A corrida
do ano passado foi também a
de temperatura ambiente mais
alta da história da categoria.
“Fez 37oC no dia da corrida. E
isso certamente foi um desa-
fio extra. A máxima para o pró-
ximo sábado deve ser de dois
graus a menos. Então não será
muito diferente. O importan-
te é estar preparado”, comen-
ta Di Grassi. A corrida conta-
rá com 45 minutos mais uma
volta e será a 61ª da história
da categoria.

Circuito TRIDAY Series 2020 começará
no litoral paulista, em março

Começar forte e já com
novidade. Assim será a tempo-
rada 2020 do Circuito TRIDAY
Séries, evento criado pela Un-
limited Sports para incentivar e
fortalecer o triatlo nacional. A
abertura da programação de sete
etapas, entre março e novem-
bro, será em um novo local, a
Base Aérea de Santos, no dia 15
de março. Serão duas categori-
as Olímpico (1,5 km de natação,
40 km de ciclismo e 10 km de
corrida) e Sprint (750m/20km/
5km) para triatletas experientes
e novatos, além do Revezamen-
to (duplas ou trios), para ampli-

ar o leque de possibilidade de par-
ticipação no evento.

A Base Aérea de Santos - Nero
Moura – BAST - está localizada no
distrito de Vicente de Carvalho, na
Av. Castelo Branco, S/N - Jardim
Cunhambebe (Vicente de Carvalho),
município do Guarujá, no litoral de
São Paulo. Além do desafio, os atle-
tas poderão fazer um circuito que
passa por locais de muita vegetação,
belas instalações e vista para o mar.
Tudo isso em um percurso extrema-
mente plano e rápido. O TRIDAY
Base Aérea é válido pelo campeo-
nato Brasileiro de Triathlon - Sprint.

As inscrições para etapa estão

abertas e deverão ser feitas pelo site
oficial, www.tridayseries.com.br. A
novidade é o sistema de lotes, o que
facilitará para os interessados. Os
valores do primeiro lote são R$
300,00 (individual) e R$ 600,00
(Revezamento). A partir de 1 de fe-
vereiro valerá o segundo lote, por
R$ 350,00 e R$ 700,00, respecti-
vamente. Aliás, as inscrições para
todas as etapas já podem ser feitas
antecipadamente no site.

Em sua terceira temporada o
Circuito TRIDAY Series segue
firme em seu propósito de pro-
porcionar  aos triatletas opções de
melhora de índices pessoais ou

preparação para desafios maiores,
como o próprio IRONMAN® e
IRONMAN70.3®. Além de reu-
nir competidores de todo os ní-
veis, novatos ou experientes, ain-
da possibilita a participação de
jovens, com as categorias 14/15
anos e 16/17 anos na Sprint.

No calendário deste ao estão
mantidas as provas em São Pau-
lo, Rio de Janeiro, Maceió, Flo-
rianópolis e Brasília. A Base Aé-
rea de Santos entra como novida-
de e tem uma etapa confirmada e
outra (em novembro) a confirmar.
Destas, cinco - Santos (15/03),
Rio de Janeiro (10/05), USP (09/

08), Florianópolis (16/08), e
Brasília (18/09) farão parte do
Campeonato Brasileiro de Tri-
athlon – Sprint e Paratriathlon.

Isso significa que os atle-
tas federados inscritos na moda-
lidade Sprint destas etapas acumu-
larão pontos, ranqueando-os para
eventual convocação a Mundiais de
Triathlon. Por este motivo, o pro-
cesso de possuirá uma particulari-
dade, na qual o atleta deverá con-
cluir sua inscrição. Mais detalhes
no site e, para dúvidas sobre o Cam-
peonato Brasileiro de Triathlon, por
favor enviar um e-mail para
triathlonbrasil@cbtri.org.br.

O Valor Bruto da Produção
Agropecuária (VBP) encerrou
2019 com R$ 630,9 bilhões,
2,6% acima do obtido no ano
anterior. De acordo com o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (Mapa), o
valor é recorde para a série his-
tórica, iniciada em 1989, supe-
rando o VBP de 2017, de R$
627,1 bilhões. No ano passa-
do, as lavouras geraram um
valor de R$ 411,1 bilhões e a

pecuária, R$ 219,8 bilhões.
Em nota do Departamento

de Financiamento e Informa-
ção, da Secretaria de Política
Agrícola, o Mapa destaca que
o ano passado foi marcado
pelo crescimento extraordi-
nário do faturamento do mi-
lho e o desempenho também
excepcional da pecuária,
com crescimento real de 9%.
Já as lavouras sofreram redu-
ção de 0,5%.            Página 3

O Banco Pan ficou em pri-
meiro lugar no ranking de recla-
mações contra instituições fi-
nanceiras no quarto trimestre de
2019, informou na quarta-feira
(15) o Banco Central (BC). Fo-
ram consideradas as instituições
com mais de 4 milhões de clien-
tes. O BMG ficou em segundo
lugar e o Banrisul em terceiro.

No período, o BC recebeu
564 queixas consideradas proce-

Bancos Pan, BMG e Banrisul
lideram ranking de
reclamações ao BC

dentes contra o Banco Pan, a
maioria relacionada à “oferta ou
prestação de informação sobre
produtos e serviços de forma ina-
dequada. O BMG recebeu 326
reclamações. Já o Banrisul rece-
beu 115. Em ambos os casos, a
maioria dos clientes também re-
clamou a respeito de oferta ou
prestação de informação sobre
serviços ou produtos de forma
inadequada.                    Página 3

Governo libera R$ 24,7 mi
para rede assistencial de

193 municípios de SP

Mais uma vítima da síndro-
me nefroneural, que vem sen-
do associada ao consumo da
cerveja pilsen Belorizontina,
da Backer , morreu devido a
complicações decorrentes do

Polícia Civil confirma
segunda morte associada ao

consumo de cerveja
quadro de insuficiência renal e
alterações neurológicas causa-
do pela intoxicação por uma
substância encontrada em
amostras da bebida, o dietile-
noglicol.                      Página 6
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Governo libera R$ 24,7 mi para rede
assistencial de 193 municípios de SP

Aulas de Aqua Dance agitam a
programação de verão do Wet’n Wild

Sol, calor e piscina, uma
combinação perfeita para os
dias quentes deste verão, que
começou com as temperaturas
bastante elevadas. E para apro-
veitar o período, o parque aqu-
ático Wet’n Wild, localizado
em Itupeva, a apenas 30 minu-
tos de São Paulo, traz de volta
à sua programação as animadas
aulas de Aqua Dance.

Nos meses de janeiro e fe-
vereiro, todos os sábados e
domingos serão realizadas três
aulas na piscina de ondas ao
longo do dia: às 12h30, 14h30
e 16h30. A atividade será co-
ordenada por professores de
dança, que garantirão a diver-
são dos participantes com au-
las embaladas pelos principais
hits do momento.

Além das aulas de Aqua Dan-
ce, dia 01 de fevereiro o Wet
receberá também os donos de
um dos canais de dança mais
bombados do Youtube: a Cia.
Daniel Saboya, que se apresen-

tará na piscina de ondas com
coreografias oficiais das músi-
cas de maior sucesso, fazendo
todo mundo dançar.

Até o final de fevereiro, o
Wet’n Wild abrirá suas portas de

domingo a domingo, garantin-
do diversão para toda a família
durante os sete dias da sema-
na. Em janeiro, o parque fun-
cionará das 10 às 18h de se-
gunda a sexta-feira e das 10 às
18h30 aos sábados e domin-
gos. E em fevereiro, das 10 às
18h todos os dias. 

Serviço:
Aulas de Aqua Dance
Data: de 4 a 26 de janeiro

e de 1 a 25 de fevereiro (so-
mente aos sábados e domin-
gos) - Horário: 12h30,
14h30 e 16h30

Cia Daniel Saboya
Data: 01 de fevereiro
Horário:  16h 

O Governador João Doria e
a Secretária de Desenvolvimen-
to Social Célia Parnes assinaram
na quarta-feira (15), em Araça-
tuba, o repasse de R$ 24,7 mi-
lhões para 193 municípios das
regiões de Araçatuba, Presiden-
te Prudente e São José do Rio
Preto. As transferências foram
feitas por meio do Fundo Esta-
dual da Assistência Social para
os fundos municipais.

“No ano passado, nós desti-
namos mais de R$ 190 milhões
para programas sociais. Ao lon-
go deste ano, vamos aumentar, e
muito, o investimento social”,
declarou o Governador.

Os municípios aplicarão o
dinheiro em uma rede de prote-
ção que reúne 1.908 serviços
socioassistenciais em 817 equi-
pamentos públicos e privados. A
verba será repassada a cidades
atendidas pelas Diretorias Regi-
onais de Assistência e Desenvol-
vimento Social de Araçatuba (43
municípios), Dracena (22), Fer-
nandópolis (49), Presidente Pru-
dente (32) e São José do Rio
Preto (47).

“Uma firme parceria com os
municípios e o fortalecimento
da rede de proteção local são
essenciais para alcançar indiví-
duos, resgatar dignidade e víncu-

los familiares e ampliar sua au-
tonomia. Somente com uma ges-
tão humanizada, solidária e in-
clusiva poderemos fomentar
ainda mais oportunidades a nos-
sas cidades”, afirmou a Secretá-
ria Célia Parnes.

De acordo com o Sistema
Único de Assistência Social, é
responsabilidade do Estado o
cofinanciamento dos serviços,
ações e programas socioassis-
tenciais. O repasse é realizado
de acordo com as ações defini-
das no Plano Municipal de As-
sistência Social. Com isso, as
Secretarias Municipais de As-
sistência Social definem como

alocar recursos estaduais de
acordo com a realidade local.

Investimento em vicinal
Durante a visita, o Governa-

dor também confirmou que o
Estado vai atender a um pleito de
quase 25 anos dos municípios de
Nova Castilho e Araçatuba. Do-
ria autorizou o Governo de São
Paulo a iniciar um projeto de
modernização de uma estrada
vicinal entre as duas cidades. O
trecho tem 14 quilômetros e não
possui pavimento de asfalto ou
sinalização nos moldes do DER
(Departamento de Estradas de
Rodagem).

São Paulo inicia na sexta-feira (17)
envio de notificações do IPTU 2020

A Prefeitura de São Paulo,
por meio da Secretaria Munici-
pal da Fazenda, inicia nesta sex-
ta-feira (17/01) o envio das no-
tificações do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) 2020.
Dependendo da data de venci-
mento (confira o calendário em
anexo), as notificações continu-
arão a ser enviadas até o dia 13
de fevereiro. O vencimento da
primeira parcela ou cota única de
todos os contribuintes com im-
posto a pagar ocorre em feverei-
ro, exceto para aqueles que op-
taram para o envio para adminis-
tradoras, cujo vencimento será
no dia 20 de março.

A partir desta quarta-feira (15/
01) os contribuintes já poderão
consultar os valores do IPTU 2020
e realizar o pagamento à vista ou
da primeira parcela do imposto,
sem a necessidade de aguardar o
recebimento da notificação. A
consulta aos valores deve ser fei-
ta exclusivamente pelo site ofici-
al da Prefeitura de São Paulo, no
link www.prefeitura.sp.gov.br/
iptu2020, buscando a
opção Consulta da Emissão Ge-
ral e 2ª Via do IPTU.

Assim como nos anos ante-
riores, em 2020 não haverá o
envio mensal de boletos de pa-
gamento do IPTU para os con-
tribuintes que não efetuarem o
pagamento à vista. Os contribu-
intes vão receber inicialmente a
notificação de lançamento do
imposto com a opção de paga-
mento à vista ou da primeira par-
cela. Quem optar pelo parcela-
mento receberá posteriormente,
num único formulário, todos os
boletos para pagamento das par-
celas seguintes. Esses boletos
poderão continuar a ser pagos
mensalmente, conforme os ven-
cimentos de cada parcela.

Quem optar pelo pagamento
do IPTU à vista terá um descon-
to de 3% no tributo. Outra van-
tagem de quitar o imposto à vis-
ta é evitar o eventual esqueci-
mento de pagamento de alguma
parcela mensal, o que gera
acréscimos moratórios.

As formas de pagamento do
imposto seguem inalteradas: ele
poderá ser realizado nos termi-
nais de autoatendimento ou pelo
internet banking dos bancos con-
veniados (consulte a lista aqui).

Por esses canais online, não há
necessidade do documento im-
presso, basta a informação do
número de cadastro do imóvel
(que pode ser obtido nas notifi-
cações do IPTU). O pagamento
também poderá ser realizado
nos guichês de caixa e nas loté-
ricas – para esses canais é ne-
cessário o documento impresso.

O pagamento também pode
ser realizado por débito automá-
tico – para os contribuintes que
fizeram essa opção em anos an-
teriores, ela continuará valendo
para 2020. Quem ainda não op-
tou por esta modalidade deverá
realizar o pagamento da 1ª par-
cela pelos canais normais, mas
poderá fazer essa opção até a
data de vencimento dessa parce-
la, sendo que a opção pelo débi-
to automático passará a valer já
a partir da 2ª parcela.

Entenda o IPTU
Para facilitar o entendimen-

to da Notificação de Lançamen-
to do IPTU, a Secretaria da Fa-
zenda de São Paulo disponibiliza
um tutorial na internet. Com a
ferramenta, de fácil utilização e

linguagem simples e acessível,
os contribuintes poderão com-
preender o significado de cada
informação constante na cartela
do imposto.

O tutorial permite aos con-
tribuintes conseguirem breves
descrições de cada campo da
Notificação de Lançamento do
IPTU, simplesmente passando o
cursor do mouse sobre o local
da dúvida, e ainda acessarem des-
crições detalhadas e a legislação
pertinente ao imposto. Caso o
contribuinte tenha alguma difi-
culdade para visualizar as infor-
mações, pode acessar o tutorial
por meio de outro navegador de
internet.

Além disso, os contribuintes
podem acessar as perguntas mais
frequentes na
página www.prefeitura.sp.gov.br/
iptu2020. Caso a dúvida persista, os
moradores podem entrar em conta-
to com a Prefeitura pelo telefone
156, pelo Portal SP156 ou compa-
recer na Subprefeitura mais próxima
de sua residência. Os questionamen-
tos também podem ser enviados pelo
formulário de atendimento Fale
com a Fazenda.

Governo divulga homologação de
empresa para obras da 2ª fase do VLT

da Baixada Santista
O Governo do Estado de

São Paulo divulgou, no Diário
Oficial do Estado de quarta-
feira (15), a homologação da
Construtora Queiroz Galvão
S.A. como vencedora da lici-
tação de obras da segunda fase
do Veículo Leve Sobre Trilhos
(VLT) da Baixada Santista, que
ligará Conselheiro Nébias ao
Valongo, em Santos. Com ex-

tensão de 8 km, o trecho terá
14 estações e transportará a
média diária de 35 mil passa-
geiros.

O início da implantação está
previsto para o primeiro semes-
tre de 2020 e as obras devem ser
concluídas 30 meses após a as-
sinatura do contrato. Os servi-
ços incluem a execução de
obras civis, edificações, esta-

ções de embarque/desembar-
que, acabamentos, via perma-
nente, sistema de rede aérea,
sinalização viária e urbaniza-
ção, iluminação, drenagem, de-
tecção e alarme de incêndio,
além de sistema de proteção
contra descargas atmosféricas.

O julgamento da proposta
de preços foi publicado no Di-
ário Oficial em 28 de agosto

de 2019. A Construtora Quei-
roz Galvão S.A ofereceu o me-
nor preço, no valor de R$
217,7 milhões.

O processo de desapropri-
ação do trecho Conselheiro
Nébias – Valongo está em fase
final. O valor estimado para as
desapropriações desse trecho
é de aproximadamente R$
19,3 milhões.

Pró-Sangue necessita de doadores para
recompor estoque neste início de ano
A Fundação Pró-Sangue,

vinculada à Secretaria da Saú-
de do Estado, busca doações
para recompor o estoque e ofe-
recer ajuda quem precisa, prin-
cipalmente o tipo O- e B-, to-
dos em estado crítico no iní-
cio deste ano (O+ e A- estão
em estado de alerta). Vale des-
tacar que o sangue é fornecido
para mais de 100 instituições
de saúde da rede pública do

Governo de São Paulo.
É importante realizar a doa-

ção de segunda a sexta-feira,
quando o tempo de atendimento
fica menor. Os interessados po-
dem conferir o horário de fun-
cionamento dos postos de cole-
ta da instituição pela internet.

“Para doar sangue, basta es-
tar em boas condições de saúde,
vir alimentado, ter entre 16 e 69
anos [para menores, consultar

site da Pró-Sangue], pesar mais
de 50 kg e trazer documento de
identidade original com foto re-
cente, que permita a identifica-
ção do candidato”, explica o di-
retor-presidente da Fundação,
Vanderson Rocha.

“Vale lembrar que é bom evi-
tar alimentos gordurosos nas
quatro horas que antecedem a
doação e, no caso de bebidas al-
coólicas, doze horas antes. Se a

pessoa estiver com gripe ou res-
friado, não deve doar tempora-
riamente”, completa.

Os pré-requisitos de doação
estão disponíveis no site da Fun-
dação. “É muito importante que
as pessoas que chegam para doar
sangue estejam cientes dos im-
pedimentos temporários e defi-
nitivos”, enfatiza a médica ho-
meterapeuta da Fundação Pró-
Sangue, Sandra Esposti.

M Í D I A S
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto vem sendo publicada desde 1993. Na Imprensa, pelo jornal

“O DIA” (3º mais antigo dos diários em São Paulo - SP). Na In-

ternet desde 1996, www.cesarneto.com foi um dos pioneiros
no Brasil. No Twitter, @CesarNetoReal

.
CÂMARA (SP)
Completando 40 anos em fevereiro, o PT do Lulismo segue

não aceitando fazer prévia, muito menos com o vereador (ex-

senador) Eduardo Suplicy. Acontece que somente uma figura

como ele tem condições de buscar votos fora do partido e ir ao
2º turno, como foi com Maluf em 1992     

.
PREFEITURA (SP)
Conforme a coluna vem antecipando, desde o final de 2019, a

deputada federal Joice Hasselmann acabou confirmando que será

candidata à prefeitura de São Paulo, pelo PSL que chegou a ser da
família Bolsonaro e voltou pras mãos do dono original, o deputa-

do federal (PE) Luciano Bivar 

.

ASSEMBLEIA (SP) 
Agora que a deputada federal Joice Hasselmann finalmente

anunciou sua candidatura à prefeitura paulistana 2020, 2 ques-

tões são fundamentais. A primeira é se a deputada Janaína Pas-
choal permanece no PSL e a segunda é se ela apoiará tanto Joice

quanto candidaturas à Câmara paulistana     

.
GOVERNO (SP)
Refundador e dono do PSD, o ex-prefeito paulistano Gilber-

to Kassab continua bem próximo a João Doria, assim como ao

prefeito Bruno Covas (PSDB). Isso pode fazer com que a campa-
nha por reeleição seja ‘contaminada’ pela boa avaliação que Kas-

sab teve em seus 6 anos de mandato   

.
CONGRESSO (BR)
Assim como o PMDB (voltou a ser MDB) de Michel Temer,

que teve a presidência tanto na Câmara Federal como no Senado,

o DEM (ex-PFL) agora tá dominando e presidindo as Mesas Di-
retoras das 2 Casas Legislativas. PSDB e PT também se reveza-

ram nestes cargos quando foram governo          

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Oposicionistas e até governistas, estes últimos porque po-

dem perder parlamentares pro nascente partido da família Bolso-
naro “Aliança PELO Brasil”, vão tentar inviabilizar as viagens que

Bolsonaro anunciou que fará pelo Brasil, alegando que ele estará

abusando do cargo pra fins privados      

.
PARTIDOS 
Os donos e os sócios preferenciais dos partidos brasileiros

já começaram a deitar e rolar na escolha dos nomes dos vereado-
res que disputarão reeleições, ex-vereadores que querem voltar,

endinheirados que vão comprar a legenda (idem com candidatu-

ras pra prefeituras). Esta é a ‘renovação’ ?  
.

HISTÓRIAS
Em 1985, o então ex-Presidente Jânio Quadros disputou e

ganhou as eleições paulistanas (que voltavam a ser diretas), der-
rotando Fernando Henrique Cardoso (então no PMDB). Quem lá

estava, na linha de frente da Juventude Janista era o hoje vereador

Camilo Cristófaro. Lá se vão 35 anos       
.

E D I T O R 
A coluna (diária) de política do cronista e jornalista Cesar

Neto foi se tornando referencial da liberdade possível. Recebeu

a “Medalha Anchieta” da Câmara Municipal de São Paulo e o “Colar

de Honra ao Mérito” da Assembleia Legislativa do Estado de São

Paulo. EMAIL cesar@cesarneto.com
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Ex-ministro da
Bolívia é detido por
suposta corrupção

O ex-ministro de Governo da Bolívia Carlos Romero foi de-
tido e levado para a sede do Ministério Público (MP) do país na
terça-feira (14) para prestar declarações sobre suposto envolvi-
mento em um caso de corrupção na Unidade Executora de Luta
Integral contra o Narcotráfico (Uelicn). Ele é acusado pelos de-
litos de não cumprimento de deveres e tráfico de influência.

Romero estava internado, por desidratação severa, em um
hospital em La Paz, desde o dia 10 de janeiro .Na terça-feira,
após receber alta, foi detido e levado para prestar depoimento.
Na semana passada, ao chegar ao hospital, ele afirmou que estava
sendo perseguido por “grupos de choque” que haviam tentado
sequestrá-lo.

“Eles me sequestraram na minha casa, sou um perseguido
político, atualmente sou um símbolo de perseguição política,
não tenho garantias”, afirmou na ocasião.

Ao chegar à sede do MP, o ex-ministro disse que “isso é in-
justo porque de denunciante passei a denunciado e tomarei as
medidas legais”.

Morales defende ex-ministro
No Twitter, o ex-presidente Evo Morales defendeu o ex-mi-

nistro. “Sob o comando de Carlos Romero, denunciamos em
nosso governo atos de corrupção na Unidade Executora de Luta
Integral contra o Narcotráfico (Uelicn), e agora descobrimos
que somos os acusados. O que o regime de fato de Áñez [Jeanine
Áñez, presidente da Bolívia] quer não é justiça, é vingança e im-
punidade”.

Romero foi denunciado pela deputada Rosemary Sandoval e,
por duas vezes, não compareceu para prestar declarações sobre
o caso. A deputada acusa Romero e mais cinco pessoas de se
beneficiarem indevidamente por conta dos cargos, além de uso
indevido de influências, negociações incompatíveis com o exer-
cício de funções públicas, resoluções contrárias à Constituição
e descumprimento de deveres.

Os atos de corrupção se referem a irregularidades nos pro-
cessos de licitação para a manutenção das aeronaves Hercules
C-130 da Força-Tarefa Black Devils e dos helicópteros da For-
ça-Tarefa Diablos Negros. Romero é acusado de favorecer a
empresa Horizontal Aviation Company Bolivia SRL, responsá-
vel pela manutenção das aeronaves. Ele espera julgamento e pas-
sou a noite de terça-feira na sede da Força Especial de Luta con-
tra o Crime. (Agencia Brasil)

Filipinas eleva nível
de alerta porque

vulcão pode entrar
em erupção

Autoridades das Filipinas afirmaram na quarta-feira (15) que
um vulcão nas proximidades de Manila pode voltar a entrar em
erupção nos próximos dias, continuando a ameaçar a região.

Dezenas de milhares de pessoas tiveram de se refugiar, no
último domingo (12), após a erupção do vulcão Taal, localizado
a 60 quilômetros da capital.

Segundo o governo, a fumaça continua a alcançar dois mil
metros de altura e mais de 460 terremotos vulcânicos foram
detectados. Técnicos governamentais  aumentaram o nível de aler-
ta para 4 em uma escala que vai até 5.

Mais de 43 mil pessoas foram evacuadas e mais de 200 abri-
gos foram montados. Algumas pessoas estão recebendo trata-
mento para problemas respiratórios e de visão. (Agencia Brasil)

O Valor Bruto da Produção
Agropecuária (VBP) encerrou
2019 com R$ 630,9 bilhões,
2,6% acima do obtido no ano
anterior. De acordo com o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento (Mapa), o va-
lor é recorde para a série histó-
rica, iniciada em 1989, superan-
do o VBP de 2017, de R$ 627,1
bilhões. No ano passado, as la-
vouras geraram um valor de R$
411,1 bilhões e a pecuária, R$
219,8 bilhões.

Em nota do Departamento de
Financiamento e Informação, da
Secretaria de Política Agríco-
la, o Mapa destaca que o ano
passado foi marcado pelo cres-
cimento extraordinário do fa-
turamento do milho e o desem-
penho também excepcional da
pecuária, com crescimento
real de 9%. Já as lavouras so-

freram redução de 0,5%.

Destaques
Os produtos que mais se des-

tacaram foram algodão, milho,
amendoim, banana, batata-ingle-
sa, feijão, mamona e tomate.
“Esses lideraram o crescimen-
to, e, juntamente com a pecuá-
ria, foram responsáveis pela ele-
vada geração de renda na agricul-
tura”, diz a nota.

Para o ministério, pode-se
atribuir como força propulsora
do crescimento, em grande par-
te, o aumento das vendas para
o mercado internacional, que
nos últimos meses de 2019
teve forte impacto na alta da
pecuária – destacam-se a ex-
pansão das exportações de car-
ne bovina, suína, frango, bem
como o aquecimento do con-
sumo interno de ovos.

Arroz, café, cacau, mandio-
ca, soja, trigo e cana-de-açúcar
tiveram desempenhos desfavo-
ráveis entre as lavouras analisa-
das. A previsão é que algumas
continuem nesse patamar em
2020, mas outras apresentem
recuperação, como a soja e o
café.

Os dados regionais mostram
que os estados de Mato Grosso,
São Paulo, Paraná, Minas Gerais,
Rio Grande do Sul e Goiás lide-
raram a participação no VBP no
ano de 2019.

Previsão para 2020
Os indicadores de safra e de

preços agrícolas mostram esti-
mativas preliminares para o VBP
de 2020 em R$ 674,8 bilhões,
7% superior na comparação
com o de 2019.

As lavouras têm previsão de

crescimento de 4,6% e a pecuá-
ria, 11,3%. Entre os produtos
que apresentam melhor previsão
de crescimento estão o café e a
soja, que devem ter ganhos de
37,6% e 15%, respectivamente.

O VBP mostra a evolução do
desempenho das lavouras e da
pecuária ao longo do ano e cor-
responde ao faturamento bruto
dentro do estabelecimento. Ele
é calculado com base na produ-
ção da safra agrícola e da pecuá-
ria e nos preços recebidos pe-
los produtores nas principais
praças do país, dos 26 maiores
produtos agropecuários do Bra-
sil. O valor real da produção,
descontada a inflação, é obtido
pelo Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-
DI), da Fundação Getulio Vargas.
A periodicidade é mensal.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsonaro
disse  na quarta-feira (15), em
Brasília, que está discutindo a
possibilidade de revogação de
norma da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP) que proíbe a
venda direta de combustíveis aos
postos.

O presidente se reuniu na
quarta-feira com o ministro de
Minas e Energia, Bento Albu-
querque, para tratar desse assun-
to, entre outros.

Venda direta de combustível
Ao deixar o Palácio da Alvo-

rada, Bolsonaro defendeu nova-
mente que seja autorizada a ven-
da direta de etanol das usinas
para os postos de combustíveis
e também de outros derivados do
petróleo. Segundo ele, isso po-
deria reduzir em cerca de 20
centavos o valor do litro do com-
bustível.

“Não é apenas a venda direta
de etanol para o posto de com-
bustível, é de outros derivados
também. Nós importamos óleo
diesel, gasolina, por que não do

Bolsonaro discute
revogar norma que
proíbe venda direta

de combustível
porto ir diretamente para o pos-
to de gasolina? Por que tem que
viajar centenas de quilôme-
tros?”, questionou.

Atualmente, a norma da ANP
estabelece que todo combustí-
vel deve passar por empresa dis-
tribuidora antes de chegar às
bombas dos postos.

De acordo com o presiden-
te, ele está em contato com o
presidente da Câmara, Rodrigo
Maia, para tratar da revogação
dessas normas. “Conversando
com Rodrigo Maia, muitas ve-
zes não depende da decisão [da
ANP], depende de revogar deci-
são e o Congresso tem poder
para revogar essas decisões”,
disse.

Ao falar sobre o trabalho das
agências reguladoras, o presiden-
te destacou que elas “são impor-
tantes, autônomas, mas não são
soberanas”.

Um projeto de lei que libera
a venda direta está tramitando na
Câmara dos Deputados e já foi
aprovado pela Comissão de Mi-
nas e Energia no fim de 2019.
(Agencia Brasil)

Bancos Pan, BMG e Banrisul
lideram ranking de reclamações

ao Banco Central
O Banco Pan ficou em pri-

meiro lugar no ranking de recla-
mações contra instituições finan-
ceiras no quarto trimestre de
2019, informou na quarta-feira
(15) o Banco Central (BC). Fo-
ram consideradas as instituições
com mais de 4 milhões de clien-
tes. O BMG ficou em segundo
lugar e o Banrisul em terceiro.

No período, o BC recebeu
564 queixas consideradas proce-
dentes contra o Banco Pan, a
maioria relacionada à “oferta ou
prestação de informação sobre
produtos e serviços de forma
inadequada. O BMG recebeu
326 reclamações. Já o Banrisul
recebeu 115. Em ambos os ca-
sos, a maioria dos clientes tam-
bém reclamou a respeito de
oferta ou prestação de informa-
ção sobre serviços ou produtos
de forma inadequada.

Para elaborar o ranking, as
reclamações procedentes são
divididas pelo número de clien-
tes da instituição financeira que
originou a demanda e multipli-
cadas por 1 milhão.

Assim, é gerado um índice,
que representa o número de re-
clamações do banco para cada
grupo de 1 milhão de clientes.

O resultado é, portanto, ava-

liado pela quantidade de clien-
tes de cada instituição. Com esse
cálculo, o Pan ficou com o índi-
ce de 126,47. As queixas contra
o BMG somaram 68,66 no índi-
ce. O Banrisul ficou com índice
de 26,30. O banco Pan tem
4.459.480 clientes, o BMG tem
4.747.780 e o Banrisul,
4.935.064.

Entre os bancos com maior
número de clientes, o Santander,
com 47.281.933, apareceu em
quarto lugar com 1.085 recla-
mações consideradas proceden-
tes. Em seguida, na quinta colo-
cação, vem o Bradesco, com
1.910 reclamações. O banco tem
98.653.100 clientes. Na sexta
posição vem o Banco do Brasil,
com 1.267 reclamações e
66.464.386 clientes. A Caixa
Econômica Federal, que tem
95.191.144 clientes, ficou na
sétima posição, somando 1.637
reclamações procedentes. O Itaú
vem na sequência, em oitavo lu-
gar, com, 1.377 reclamações
consideradas procedentes dos
seus 81.684.646 clientes.

Reclamações
A maioria das reclamações

registradas pelo BC e conside-
rada procedente é relacionada à

oferta ou prestação de informa-
ção a respeito de produtos e ser-
viços de forma inadequada
(2.359) e irregularidades relati-
vas à integridade, confiabilidade,
segurança, sigilo ou legitimida-
de das operações e serviços re-
lacionados a cartões de crédito
(1.695). Em terceiro lugar vie-
ram as reclamações relativas à
integridade, confiabilidade, se-
gurança, sigilo ou legitimidade
dos serviços relacionados a ope-
rações de crédito (1.008).

Como reclamar
A insatisfação com serviços

e produtos oferecidos por insti-
tuições financeiras pode ser re-
gistrada no BC e as reclamações
ajudam na fiscalização e na re-
gulação do Sistema Financeiro
Nacional.

Quando a reclamação chega
ao Banco Central, ela é encami-
nhada para o banco, que tem pra-
zo de 10 dias úteis (descontados
sábados, domingos e feriados)
para dar uma resposta, com có-
pia para o BC.

Entretanto, o Banco Central
recomenda que a reclamação
seja registrada, primeiramente,
nos locais onde o atendimento
foi prestado ou no serviço de

atendimento ao consumidor
(SAC) do banco.

Se o problema não for resol-
vido, o cliente pode recorrer à
ouvidoria da instituição, que terá
prazo de até 10 dias úteis para
apresentar resposta.

Os clientes bancários tam-
bém podem buscar atendimento
no Procon e recorrer à Justiça.

Bancos
Em nota, o Banco Pan disse

que tem adotado medidas para
melhorar o atendimento a seus
clientes. “O PAN tem se desta-
cado na adoção de medidas con-
cretas para melhorar e moderni-
zar produtos, processos e a qua-
lidade do atendimento ao consu-
midor. Foi pioneiro entre os ban-
cos na criação do serviço “Não
Me Ligue” e na mobilização do
setor para a Autorregulação do
Crédito Consignado, implemen-
tada pela Federação Brasileira de
Bancos (Febraban) e a Associa-
ção Brasileira de Bancos
(ABBC) em janeiro deste ano,
para redução do número de re-
clamações. O PAN reforça sua
posição de respeito aos clientes
e está à disposição em todos os
seus canais de atendimento”, diz
a nota. (Agencia Brasil)

Vendas do comércio varejista crescem
0,6% de outubro para novembro

O volume de vendas do co-
mércio varejista cresceu 0,6%
na passagem de outubro para
novembro de 2019. Segundo da-
dos da Pesquisa Mensal do Co-
mércio (PMC), divulgada  na
quarta-feira (15) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), esta é a sétima
alta consecutiva do indicador,
que acumula alta de 3,3% no pe-
ríodo.

O comércio também teve al-
tas na média móvel trimestral
(0,5%), na comparação com no-
vembro de 2018 (2,9%), no
acumulado de janeiro a novem-
bro de 2019 (1,7%) e no acumu-
lado de 12 meses (1,6%).

A alta de outubro para no-

vembro foi puxada por quatro
das oito atividades pesquisadas,
com destaque para artigos far-
macêuticos, médicos, de perfu-
maria e cosméticos (4,1%).
Também tiveram alta outros ar-
tigos de uso pessoal e  domésti-
co  (1%), móveis e eletrodomés-
ticos (0,5%) e equipamentos e
material para escritório, infor-
mática e comunicação (2,8%).

Três atividades tiveram que-
da no volume de vendas de
outubro para novembro: tecidos,
vestuário e calçados (-0,2%),
combustíveis e lubrificantes (-
0,3%) e livros, jornais, revistas
e papelaria (-4,7%). O setor de
supermercados, alimentos, bebi-
das e fumo manteve em novem-

bro o mesmo patamar de vendas
do mês anterior.

A receita nominal do varejo
também cresceu em todos os ti-
pos de comparação: em relação
a outubro (0,9%), na compara-
ção com novembro de 2018
(4,9%), na média móvel trimes-
tral (0,7%), no acumulado de
janeiro a novembro (4,7%) e no
acumulado de 12 meses (4,6%).

Varejo ampliado
O varejo ampliado, que agre-

ga os segmentos de veículos e
materiais de construção aos oito
segmentos do varejo, teve que-
da de 0,5% na passagem de
outubro para novembro, devido
ao recuo de 1% na atividade de

veículos, motos, partes e peças.
Os materiais de construção tive-
ram variação positiva de 0,1%.

Nos demais tipos de compa-
ração, no entanto, o varejo am-
pliado teve altas: média móvel
trimestral (0,4%), comparação
com novembro de 2018 (3,8%),
acumulado dos onze primeiros
meses de 2019 (3,8%) e acumu-
lado de 12 meses (3,6%).

A receita nominal caiu 0,3%
na comparação com outubro,
mas cresceu 0,5% na média
móvel trimestral, 5,5% em re-
lação a novembro de 2018, 6,3%
no acumulado de janeiro a no-
vembro de 2019 e 6,1% no acu-
mulado de 12 meses. (Agencia
Brasil)

Petrobras vende ativos na Nigéria
 e encerra atividades na África

A Petrobras concluiu na ter-
ça-feira (14) a venda de sua par-
ticipação societária na Petro-
bras Oil & Gas B.V.
(PO&GBV), empresa que pro-
duzia petróleo na Nigéria, na
costa oeste africana. A estatal
brasileira detinha 50% da em-

presa, em uma joint venture 
com a BTG Pactual E&P B.V,
e vendeu sua participação para
a canadense Africa Oil Corp.

Com a negociação, a Petro-
bras encerra suas atividades na
África. A PO&GBV tem parti-
cipações na produção de três

campos de petróleo nigeria-
nos (Agbami, Akpo e Egina)
e a média de barris diários
que cabiam à Petrobras era de
34 mil.

A participação da Petrobras
na empresa PO&GBV foi ven-
dida por US$ 1,45 bilhão (cer-

ca de R$ 6 bilhões). Segundo
nota divulgada na noite
de ontem, a operação “está ali-
nhada à otimização do portfó-
lio e à melhora de alocação do
capital da companhia, visando
à geração de valor para os seus
acionistas”. (Agencia Brasil)123456789012345678901234567890121234567890123456789
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BANCO PAULISTA S.A. CNPJ 61.820.817/0001-09 - NIRE 3530003478-3 - Extrato da Ata da RCA Realizada em 8/5/19.
Na Sede Social, às 15h; Presentes: Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Marcos Giannetti da Fonseca
e Secretária: Patrícia Davids do Amaral Mello; Deliberações: Por unanimidade, foram aprovados: A destituição da diretoria e dos
Comitês de Auditoria e Remuneração do Sr. Gerson Luiz Mendes de Brito e a destituição da diretoria do Sr. Tarcísio Rodrigues Joa-
quim. Para complementar a composição existente dos Comitês, foram eleitos, com mandato coincidente com o dos demais membros:
(a) para o Comitê de Auditoria: João Vicente Peregrino de Brito; e Marcelo Chacon Ruiz; (b) para o Comitê de Remuneração:
João Vicente Peregrino de Brito. Nada mais, foi lida, aprovada e assinada por todos. JUCESP 566.528/19-8 em 29/10/19. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BANCO PAULISTA S.A. - CNPJ 61.820.817/0001-09 - NIRE 3530003478-3 - Extrato da Ata da RCA em 24/7/19 de
Rerratifi cação da Ata de RCA Realizada em 8/5/19. Na Sede Social, às 15h; Presentes: Todos os membros do Conselho de Adminis-
tração. Mesa: Presidente: Marcos Giannetti da Fonseca e Secretária: Patrícia Davids do Amaral Mello. Deliberações: Por unanimidade,
aprovou: i) a Retifi cação que deliberou sobre a eleição do membro substitutos do Comitê de Auditoria e de Remuneração, que passa a
ter a seguinte redação: “(a) para o Comitê de Auditoria: Marcelo de Toledo Guimarães, como membro; (b) para o Comitê de Remune-
ração: Jeferson Fanti; Marcelo de Toledo Guimarães; e Marcelo Chacon Ruiz; e, ii) a ratifi cação de todos os demais atos aprovados
naquela reunião. Nada mais, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos. JUCESP 566.529/19-1 em 29/10/19. Gisela Simiema
Ceschin - Secretária Geral. 

BANCO PAULISTA S.A. - CNPJ 61.820.817/0001-09 - NIRE 3530003478-3 - Extrato da Ata da RCA Realizada em

28/5/19. Na Sede Social, às 10h; Presentes: Todos os membros do Conselho de Administração. 4. Mesa: Presidente: Marcos Giannetti Da

Fonseca e Secretário: Patrícia Davids do Amaral Mello. Deliberações: Por unanimidade de votos, foram aprovados: i) conceder autorização

para que a Diretoria constitua procuradores ad negotia, conforme artigo 19 do Estatuto Social, e, ii) ratifi car as procurações outorgadas no

decorrer do exercício de 2019. Nada mais, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos. JUCESP 346.852/19-5 em 03/07/2019.

Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BANCO PAULISTA S.A. - CNPJ 61.820.817/0001-09 - NIRE 3530003478-3 - Extrato da Ata da RCA Realizada em
25/7/19. Na Sede Social, às 10h. Presentes: Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Marcos Giannetti
Da Fonseca e Secretária: Patrícia Davids do Amaral Mello. Deliberações: i) Por unanimidade de votos, Aprovou: i) tendo sido aceita
as renúncias do João Vicente Peregrino de Brito e do Luiz Fonseca de Souza Meirelles Filho; ii) a Eleição do William Pereira
Pinto para compor o Comitê de Auditoria, que foi dispensado do cumprimento do disposto no Art. 147, §3º, inciso I da Lei 6.404/76, 
tendo em vista que ele exerce cargo Conselheiro de Administração da PORTOCRED S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (CNPJ Nº
01.800.019/0001-85). Nada mais, a presente ata foi lida, aprovada e assinada por todos. JUCESP 569.625/19-1 em 01/11/2019. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Leilão Eletrônico Único
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

08ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santana da Comarca de São
Paulo/SP. Edital de Leilão Eletrônico Único de Bem Imóvele para
Intimação do(s) executado(s) Sidinei da Silva Melo e Sylvia Regina
Cagiano; de Condomínio Edifício Saint Paul, na pessoa do(a)

síndico(a); de Banco Santander Brasil S/A, sucessor do Banco do Estado de São Paulo S.A., na(s) pessoa(s)
de seu(s) representantes(s) legal(ais), Prefeitura do Município de São Paulo/SP, o(s) respectivo(s)
eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além do(s) eventual(ais) atual(ais)
ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido nos autos da Execução Hipotecária do Sistema Financeiro da
Habitação promovida por Banco Santander Brasil S/A, sucessor do Banco do Estado de São Paulo S.A. ,
processo nº 0024771-69.2005.8.26.0001. O Dr. Ademir Modesto de Souza, MM Juiz(a) de Direito da 08ª Vara
Cível do Foro Regional de Santana da Comarca de São Paulo/SP, faz saber que por meio do sistema gestor
de leilões eletrônicos www.casareisleiloesonline.com.br levará a leilão público judicial para venda e
arrematação o(s) Bem(ns) Imóvel(eis) ao final descrito(s). O Leilão Eletrônico Único terá início dia 27
(vinte e sete) de Janeiro de 2020, 11:30:00 horas e término dia 20 (vinte) de Fevereiro de 2020, 11:30:00
horas. O(s) Bem(ns) Imóvel(eis) será(ão) ofertado(s) para arrematação em lote único e, nos termos do art.
6º da Lei 5.741/71, não será(ão) entregue(s) por valor(es) inferior(es) ao saldo devedor hipotecário atualizado.
Saldo Devedor Hipotecário Executado. O banco ofereceu demonstrativo analítico e pormenorizado a
indicar que o valor da dívida hipotecária perfazia R$ 44.488,41 para 04 de setembro de 2013 (pags 232 até
267). O arrematante adquire o(s) Bem(ns) Imóvel(eis), Edificações, Benfeitorias e os respectivos Terrenos
no estado de conservação em que se encontra(m) e declara(m) ter pleno conhecimento de suas instalações,
nada tendo a reclamar quanto a eventual(ais) vício(s), ainda que oculto(s), ou defeito(s) decorrente de uso,
a qualquer título e a qualquer tempo, assumindo a responsabilidade pela eventual regularização que se fizer
necessária. Das Condições de Participação. Ofertas somente poderão ser formuladas pelo sistema gestor
www.casareisleiloesonline.com.br e o interessado em participar deverá se cadastrar e postular habilitação
para o lote em voga previamente. O Preço da Arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado em até
30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes a seguir.
No caso de liquidação à vista e imediata do preço da arrematação, o arrematante deverá efetuar o pagamento
do preço do bem imediatamente após o encerramento da alienação judicial eletrônica condicional, por meio
de depósito judicial a ser efetivado em favor do Juízo expropriatório, sob pena de desfazimento da arrematação
(art. 892 do CPC/2015). Alternativamente, mediante a hipoteca do(s) próprio(s) imóvel(eis), será ainda
admitido o pagamento parcelado do preço da arrematação em até 30 (trinta) parcelas mensais e consecutivas,
devendo a 1ª (primeira) parcela ser equivalente a pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor do preço
da aquisição e ser paga no ato da arrematação e encerramento da alienação judicial eletrônica, vencendo-
se a segunda parcela no 30º (trigésimo) dia contado a partir da data de encerramento do leilão e da arrematação
e as demais parcelas no mesmo dia dos meses subsequentes, sendo que cada parcela do preço será
acrescida de correção monetária calculada pelos índices constantes da Tabela Prática do E. TJSP para
Atualização de Cálculos Judiciais e de juros de mora na proporção de 0,5% (meio por cento) ao mês, tudo
a incidir a partir a data do encerramento do leilão e da arrematação até o dia de vencimento de cada parcela
(§ 1º do art. 895 do CPC/2015). O interessado em realizar o pagamento parcelado do preço deverá apresentar
ao MM Juízo Expropriatório ou ao leiloeiro oficial proposta escrita de aquisição do(s) bem(ns) por valor que
não seja considerado preço vil, respeitadas as exigências de eventual legislação específica, quando o caso.
As propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo, a modalidade, o indexador de correção
monetária e as condições de pagamento do saldo (§ 2º do art. 895 do CPC/2015). A proposta  de pagamento
do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de  pagamento parcelado (§ 7º do art. 895 do CPC/
2015). Havendo mais de uma proposta de pagamento parcelado: em diferentes condições, o juiz decidirá pela
mais vantajosa, assim compreendida, sempre, a de maior valor; e em iguais condições, o juiz decidirá pela
formulada em primeiro lugar (§ 8º do art. 895 do CPC/2015). A Comissão Devida à Casa  Reis Leilões
Online é de 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada arrematação e será paga pelo arrematante no prazo
improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do encerramento da alienação judicial eletrônica
condicional, por meio de depósito em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica
Disponível endereçado ao Banco Santander S/A (nº 033), agência nº 2146, Conta Corrente nº 01010200-9,
de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis, inscrito no CPF/MF sob nº 252.758.888-30, sob pena de
desfazimento da arrematação. Das Penalidades. Decorridos o prazo sem que arrematante tenha realizado
os depósitos, tal informação será encaminhada ao MM Juízo competente para a aplicação das medidas legais
cabíveis, em especial as penalidades previstas pelo artigo 897 do CPC/2015, com a perda da caução inicial
e demais valores  pagos em favor do exequente e a perda da comissão em favor do leiloeiro oficial, a imposição
de multa nos termos do § 4º do art. 895 do CPC/2015 e a aplicação para o adquirente remisso do previsto pelos
artigos 335 e 358 do Código Penal. Dos Dispositivos legais. Artigo 6º da Lei nº 5.741/71; Parágrafo único
do artigo 130 do Código Tributário Nacional. Serão aplicadas quaisquer outras normas e dispositivos legais
cujo MM Juízo expropriatório entenda  pertinentes e cabíveis. Dos Recursos. Dos autos não se verifica
recurso pendente de julgamento. Das Informações e Das Disposições Finais. Correrão por conta do(s)
arrematante(s) todas as providências e despesas necessárias para a a efetiva imissão na posse e a transmissão
da propriedade dos  imóveis, inclusive o  pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis,
laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e
demais documentos. Do Bem Ofertado: Lote 01 (um): 01 (um) Apartamento nº 102, localizado no 10º andar
do Edifício Saint Paul, situado na Rua Antenor Guirlanda, nº 92, no 23º Subsdistrito-Casa Verde, contendo
a área privativa de 57,193m², área comum de 45,150m² e área comum de garagem de 10,346m², perfazendo
a área construída de 112,689m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,78571% no terreno condominial,
cabendo a esse apartamento uma vaga na garagem coletiva, localizada parte no 1º subsolo e parte no 2º
subsolo, para estacionamento de um veículo de passeio de porte médio, em local indeterminado. Matrícula(s)
nº(s) 113.445 do 8º CRI/SP. Inscrição Municipalidade nº: 306.126.0334-1. Da Matrícula se verifica que imóvel
foi havido por Sylvia Regina Cagiano, enquanto divorciado, e  Sidinei da Silva Melo, enquanto solteira (R. 01);
hipoteca em favor do antigo Banco do Estado de São Paulo S/A, atual Banco Santander (Brasil) S A, (CNPJ
61.411.633/0001-87) (R. 02); e a penhora execut ada não foi levada a registro/averbação. Da Posse. Os
executados permanecem no exercício da posse do imóvel. Débitos de IPTU / ITR: Conforme pesquisa feita
em 15 de Julho de 2019, sobre o imóvel não pesam débitos de IPTU. Dos Débitos de Condomínios. Dos
autos há informação acerca de que sobre o imóvel recaem débitos de condomínio no valor de R$ 42.814,99
para 19 de julho de 2017 (pags. 361/364). O leiloeiro não logrou identificar lides envolvendo o condomínio onde
está a unidade penhorada e os aqui demandados. Isto, porém, não é suficiente para permitir afirmar a existência
ou inexistência de eventual ação para cobrança de cotas condominiais e encargos devidos pela unidade em
exame.  É recomendável ao interessado na arrematação também promover diligências de moto próprio para
verificação do total atualizado do passivo condominial. Avaliação Original: R$ 339.059,00 para nov/2014.
Das Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de
não localizados para intimações pessoais, Sidinei da Silva Melo e Sylvia Regina Cagiano, além de Condomínio
Edifício Saint Paul, na pessoa do(a) síndico(a), do Banco Santander Brasil S/A, sucessor do Banco do Estado
de São Paulo S.A., na(s) pessoa(s) de seu(s) representantes(s) legal(ais), , da Prefeitura do Município de
São Paulo/SP, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s), além
do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis) não identificados.  E para que produza seus
efeitos de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de outubro de 2019
. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã (o) Diretor(a), subscrevi.

Ademir Modesto de Souza - Juiz de Direito

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1101264-10.2018.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia,
Juíza de Direito da 17ª Vara Cível do Fórum Central Cível/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Gabriel de
Aguiar Correa CPF: 301.461.998-12, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ:
33.544.370/0014-63 (entidade mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento
Comum, objetivando o recebimento de R$ 24.963,08 (Setembro/2018), representada pelo inadimplemento do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando o requerido em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. São Paulo, 25/10/2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006539-68.2014.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA
FELIX DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMERSON EUGENIO DE LIMA, CPF 135.547.588-
09, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/0014-63 (entidade
mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento
de R$ 62.820,82 (Julho/2019). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por
EDITAL da penhora realizada sobre a quantia de R$ 318,30, bloqueada pelo sistema BACENJUD, em conta
de titularidade do executado, tendo o prazo de 15 dias para apresentar impugnação, a fluir após os 20 dias
supra, sob pena de levantamento. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.

16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007513-97.2010.8.26.0477. A Dra. Thais
Cristina Monteiro Costa Namba, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Praia Grande, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Jennifer Sliwczuk Ribeiro (CPF: 351.201.128-46) que lhe foi proposta uma ação de
Reintegração / Manutenção de Posse por parte de Santander Leasing S.A Arrendamento Mercantil, alegando
em síntese: O requerente adquiriu Um Autómovel, Marca Volkswagen, Modelo Fox City, cor Cinza, ano de
fabricação 2008, placa EDT1238, chassi 9BWAA05Z494040599. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias uteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Praia Grande, 21/11/19. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO: PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1027545-92.2018.8.26.0100. A Dra. Thania
Pereira Teixeira De Carvalho Cardin, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível da Capital – SP, na forma da lei. FAZ
SABER a JOSÉ CARLOS GOMES LOPES, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n. 054.733.658-68, que
COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO XXIII lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual, tendo por objeto o
denominado Contrato de Concessão Onerosa de Uso do Jazigo 1291, quadra XIII/03, contrato nº 23.748. Em
razão do Réu não ter cumprido uma de suas obrigações contratuais - consistente no pagamento das taxas
de manutenção e administração do Cemitério Morumby – a Autora pede a rescisão do citado contrato.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a expedição do presente edital. Assim
fica o Réu citado, da propositura da presente ação, bem como advertido de que terá o prazo de 15 dias para,
em querendo, apresentar defesa. Diante do disposto no artigo 257, parágrafo único, do CPC, decorrido o
prazo de 20 dias supra, inicia-se o prazo de 15 dias para contestar o feito. Em caso de inércia do Réu, isto
é, não sendo contestada a ação (revelia), ser-lhe-á nomeado curador especial. Será este edital afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 06/11/19. 16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1094428-21.2018.8.26.0100. O Dr. Marcello do Amaral Perino,
Juiz de Direito da 42ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Ivo Nery CPF:
434.280.958-39, que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais CNPJ: 61.198.164/0001-60 ajuizou Ação
de Ressarcimento de Danos, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 10.939,38 (Setembro/
2018), vez que na condição de seguradora efetuou o conserto previsto no contrato de seguro apólice nº 0531
22 8729585, ramo Auto/RCF, tendo por objeto o veículo Volkswagen Polo Sedan Comfortline 1.6 Mi Total Flex,
Ano/Modelo 2014, placas FTX 0834, chassi 9BWDB49N5EP010917, que foi colidido no dia 11 de novembro
de 2017 pelo veículo Chevrolet/Onix 10MT Joye, cor preta, ano/modelo 2017/2018, de placas FLQ 1499,
conduzido pelo requerido. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 03/12/2019.      16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0036189-10.2019.8.26.0002. Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Obrigações Exequente: Condominio Villa Amalfi Executado: Yoo Jeong Kang EDITAL DE
INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0036189-10.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Est ado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS
SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a YOO JEONG KANG, CPF 153.655.918-01) que
Condomínio Villa Amalfi lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao não pagamento das despesas condominiais do imóvel situado Rua Doutor João Luiz Teixeira
Neto, nº 50, apartamento 44, bloco 6, Morumbi. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 199.130,11,
devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos
termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2019.   16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1069563-31.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Religiosa João XXIII Requerido: Lucy
Parrillo Pepe EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1069563-31.2018.8.26.0100. O
Dr. Sidney da Silva Braga, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da lei. FAZ SABER a LUCY
PARRILLO PEPÉ, inscrita no CPF/MF sob o nº 584.479.708-68 que COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO
XXIII lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual, tendo por objeto o denominado Contrato de Concessão
Onerosa de Uso do Jazigo 647, quadra IX/3, contrato nº 12.089. Em razão da Ré não ter cumprido uma de
suas obrigações contratuais - consistente no pagamento das taxas de manutenção e administração do
Cemitério Morumby - a Autora pede a rescisão do citado contrato. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a expedição do presente edital. Assim fica a Ré citada, da propositura da presente
ação, bem como advertido de que terá o prazo de 15 dias para, em querendo, apresentar defesa. Diante do
disposto no artigo 257, parágrafo único, do CPC, decorrido o prazo de 20 dias supra, inicia-se o prazo de 15
dias para contestar o feito. Em caso de inércia da Ré, isto é, não sendo contestada a ação (revelia), ser-lhe-
á nomeado curador especial. Será este edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13/11/19. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028506-79.2019.8.26.0564 - 2335/16
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo,
Dr(a). Mauricio Tini Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALEXANDRE KAWAMURA, RG 25.328.984-
1, CPF 161.685.948-25, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL VITA PRIME. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
38.781,64 (trinta e oito mil, setecentos e oitenta e um reais e sessenta e quatro centavos), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 29 de novembro de 2019.   16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022295-49.2016.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Bertholazzi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Romulo Gonçalves Costa, CPF: 385.491.438-55, que Azul
Companhia de Seguros Gerais, CNPJ: 33.448.150/0001-11 ajuizou Ação Regressiva de Reparação de
Danos Causados por Acidente de Veículo, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$8.425,44
(Novembro/2016), vez que na condição de seguradora efetuou o conserto previsto no contrato de seguro
apólice nº 02.14.0531.603966.000, ramo Auto/RCF, tendo por objeto o veículo Zafira Expression 2.0 8V Flex.
Aut., ano/modelo 2009/2009, de placas EIO 6201, chassi 9BGTD75C09C167061, que foi colidido no dia 15
de junho de 2015 pelo veículo de marca Peugeot, modelo 206 1.6 Feline FX, ano/modelo 2006/2006, de placas
DUI 3226, conduzido e de propriedade do requerido. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se
verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0073931-66.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONSTRUTORA DANIEL HORNOS LTDA, CNPJ 44.458.776/0001-
25, que a ação que lhe foi proposta por parte de Gigliola Corvaro está na fase de Cumprimento de Sentença
do capítulo que fixou os custos financeiros do processo (honorários de sucumbência de titularidade do
advogado Thomas Rodrigues Castanho, inscrito na OAB/SP sob o nº 243.133 e custas processuais).
Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL,
para pagarem a quantia de R$ 15.647,93 – atualizado até outubro/2019, devidamente atualizada, no prazo de
15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a
requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 29 de novembro de 2019. 16 e 17/01

10ª Vara Cível - Foro Central Cível. 10º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Proc. 1098366-24.2018.8.26.0100.  
A Dra. Andrea de Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Roberto 
Aniceto, CPF 682.702.408-34, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com 
Procedimento Comum Cível, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 15.934,91 (agosto/2018), corrigidos e 
acrescido de encargos legais, referente ao débito do Termo de Ocorrência de Irregularidade n° 8033696 . Estando 

supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).                                         B - 15 e 16

10ª Vara Cível - Foro Central Cível. 10º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1003210-72.2019.8.26.0100. A Dra. Andrea de Abreu 
e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Altamiro Schramm, CPF 380.350.309-49, que 

e Victor Altenfelder, ajuizaram uma ação de Despejo por Falta de Pagamento c.c. Cobrança, tendo como corréu Samuel Batista de Souza, 
para decretar o despejo dos réus do imóvel situado na Av. Rio Branco, nº 317, São Paulo/SP, rescindindo-se o contrato, condenando-os 
ao pagamento de R$ 82.915,94 (junho/2019), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, bem como a custas, honorários e demais 

ou conteste, sob pena de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art. 344 do 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027822-79.2016.8.26.0100 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER Faz Saber a Unidade 
Veterinária Jardim Paulista Ltda, CNPJ 03.561.921/0001-11, na pessoa de seu representante legal e a Patrícia Carla Paiva, CPF 263.936.838-
99 e Vanessa Carla Paiva, CPF 166.128.618-60, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança 
de R$ 194.981,53 (11/10/2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 7.911.991. Estando as executadas em local 

em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1016238-15.2016.8.26.0003 (USUC 1005) A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Mário Rubens Novais ajuizou
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no apartamento
nº 24, tipo A-3, localizado 2º andar do bloco 03, do Conjunto Residencial Cupecê, situado na Avenida Cupecê,
n° 6.062, esquina com a Avenida Intermunicipal - 42º Subdistrito - Jabaquara, São Paulo - SP, contendo a área
construída de 108,6934 m², sendo 68,3300 m² de área útil e 40,3634 m² de área comum, correspondendo-lhe
uma fração ideal de 0,17856421 % no terreno e nas coisas comuns, bem como direito a uma vaga na garagem
coletiva, contribuinte nº 172.353.0116-2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  J – 15 e 16/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1094727-32.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ABBAS OMAR CHAIM ME(ALPHA CALÇADOS E CONFECÇÕES),
CNPJ 20.628.440/0001-03, com endereço à Avenida Fernando Mendes de Almeida, 71-A, Parque Taipas,
CEP 02987-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por p arte de Rovitex Indústria
e Comércio de Malhas Ltda, para o recebimento de R$ 65.851,36 (08/2017). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial
pague a quantia reclamada ou ofereça embargos, ficando ciente de que o cumprimento da obrigação importará
em isenção de custas e honorários advocatícios, sob pena de não o fazendo constituir-se de pleno direito o
título executivo, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do art. 700, 701 e 702
do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J – 15 e 16/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000867-28.2014.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Camila Sani Pereira Quinzani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a R.T. DE MELO PLANEJADOS LTDA
(nome fant asia Criart planejados), CNPJ nº11.034.891/0001-13 e ROBERTO TEIXEIRA DE MELO, Ação
Procedimento Sumário (Perdas e Danos) por parte de Gilberto Leite Peixoto, brasileiro, casado, técnico
contábil, portador do RG nº 12.458.036-1 e do CPF(MF) nº 092.380.788-82 e Eunice de Souza Peixoto,
brasileira, casada, autônoma, portadora do RG nº 20.163.786-8 e do CPF(MF) nº 079.434.868-89, encontrando-
se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial “nos termos do artigo 257 NCPC” Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. J – 15 e 16/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC: 0075999-86.2019.8.26.0100. O Dr. Tom Alexandre
Brandã, Juíz da 2ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. Faz Saber a PLASTIFISA INDUSTRIA E COMÉRCIO
DE PLASTICOS LTDA CNPJ/MF sob o nº 61.087.029/0001-47,  que ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA
, ora em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, pague o débito de R$ 43.167,33 (10/2019),
a ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º,
do CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Afixado e Publique-se na forma da lei. J – 15 e 16/01

7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro - SP EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. Proc.
1024885-94.2019.8.26.0002 A MM. Juíza da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro - SP, Dra.
ADRIANA BORGES DE CARVALHO, FAZ SABER a JULIO CESAR PEREIRA DA SILVA CPF sob o n°.
399.853.298-64, Ação: Execução de Título Extrajudicial proposta por AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO
E INVESTIMENTO S.A, objetivando o recebimento de R$ 40.055,66 (maio/2019) representada por Alienação
Fiduciária e não localizado o executado, expede-se edital para que pague, no prazo de três dias, a quantia
supramencionada, mais custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o débito
exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo de trê ;s dias, ficam reduzidos à metade, ou
querendo apresente embargos no prazo de quinze dias. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e
honorários de advogado, poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Aperfeiçoada a
citação e transcorrido o prazo de pagamento, o arresto efetuado sobre a quantia de R$ 20.000,22 converter-
se-á em penhora, independentemente de termo. Será o presente edital afixado e publicação na forma da lei.

J - 15 e 16/01

INFRA SP PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ Nº. 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº. 35300511034 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de novembro de 2019, às 10h30, na sede da Infra SP Participações e Concessões S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, 222, 4º andar, Bloco B, sala 01, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/
SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 4. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, 
após debates e discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, conforme atribuição prevista no artigo 
17, alínea (a) do Estatuto Social da Companhia, deliberaram aprovar a reeleição dos membros da Diretoria, o Sr. FÁBIO 
RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 16830417 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 014.930.467-64, para ocupar o cargo de Diretor 
Presidente e, a Sra. ANA LUIZA BORGES MARTINS, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 26374678 - SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 324.763.828-84, 
para ocupar o cargo de Diretora sem designação específi ca, ambos com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 
222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, e com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração 
que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2020, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos 
até a eleição e posse de seus substitutos. Os Diretores ora reeleitos aceitam sua nomeação, declarando neste ato terem 
conhecimento do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), e alterações posteriores e consequentemente, não 
estarem incurso em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme 
Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos 
membros da mesa e por todos os presentes. São Paulo/SP, 21 de novembro de 2019. Assinaturas: Leonardo Couto 
Vianna, Presidente da Mesa e, Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo de Toledo; (2) Leonardo 
Couto Vianna; e (3) Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro 
de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº. 01, às folhas 22 e 23. Leonardo Couto Viana - Presidente da Mesa; 

Paulo Yukio Fukuzaki - Secretário. JUCESP nº 31.091/20-9 em 13.01.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

INFRA SP PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A.  
CNPJ Nº. 29.209.677/0001-16 - NIRE Nº. 35300511034 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de novembro de 2019, às 10h00, na sede da Infra SP Participações e 
Concessões S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, 222, 4º andar, Bloco B, sala 01, CEP 
04551-065. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 
15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”. 
3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da 
totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 
5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 6. 
DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 
6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 
6.2 Aprovar a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, os Senhores: (1) LEONARDO 
COUTO VIANNA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 57.691.434-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 156.835.756-72; (2) EDUARDO DE TOLEDO, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de produção, portador da Cédula 
de Identidade RG no 4.358.259-X – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob no 103.264.958-51; e (3) PAULO YUKIO 
FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 10.194.341 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 073.215.168-65, todos com endereço profi ssional 
na cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, 
para os cargos de membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, cujos mandatos se encerrarão 
até a data da próxima Assembleia Geral Ordinária em 2020, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos 
até a eleição e posse de seus substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram ter 
conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estarem incurso em 
quaisquer dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, conforme Termos de Posse, 
Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. 6.4. Aprovar, 
conforme atribuição prevista artigo 14 do Estatuto Social, a eleição do Sr. LEONARDO COUTO VIANNA para 
ocupar a função de Presidente do Conselho de Administração da Companhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é 
assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 21 de novembro de 2019. Assinaturas: Leonardo Couto Vianna, 
Presidente da Mesa e, Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., representada pelo Sr. Leonardo 
Couto Vianna; (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, representada pelo 
Sr. Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Registro de Atas de 
Assembleias Gerais nº. 02, às folhas 19 e 20. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki 

- Secretário. JUCESP nº 31.090/20-5 em 13.01.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Imperial Projetos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 12.115.307/0001-17 - NIRE 35.224.405.933

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas 
de 30.12.2019

Data, Hora, Local: 30.12.2019 às 9 horas, na sede, 
Avenida Nações Unidas n° 12.901, 6° andar, Torre Norte, São 
Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, 
Pamella Edwiges Spaulonci - Secretária. Presença: Sócios 
quotistas. Deliberação Aprovada: redução do capital 
social, por considerar excessivo em relação ao objeto, de 
R$ 34.675.168,00, para o valor de R$ 33.986.862,00, por 
meio de reembolso de quotas no valor de R$ 688.306,00 à 
sócia quotista Azaleia, LLC.. O pagamento do reembolso 
em dinheiro à sócia quotista Azaleia, LLC.. Na presente 
data os sócios quotistas promoverão a alteração do contrato 
social consignando o novo valor do capital. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 30.12.2019. Mesa: Manoel Pereira da 
Silva Neto - Presidente, Pamella Edwiges Spaulonci - 
Secretária. Sócios Quotistas: Azaleia, LLC e Azaleia 
Brazil, LLC - ambas por Manoel Pereira da Silva Neto. 
Manoel Pereira da Silva Neto - Procurador, Pamella Edwiges 
Spaulonci-Contadora-CRC 1SP 265.076/O2

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/ME Nº 09.352.896/0001-42 - NIRE 35.300.353.170

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 2019
DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de outubro de 2019, às 11:00 horas, na sede social da Companhia de Participações 
Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar – Parte, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. CONVOCAÇÃO: Dispensada em face da presença da totalidade dos acionistas, 
nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
nº 6.404/76”). COMPOSIÇÃO DA MESA: A mesa foi presidida pelo Sr. Celso Paes Júnior e secretariada pela Sra. 
Suzana Camarão Cencin Castelnau. ORDEM DO DIA: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2018; (ii) deliberar 
sobre a destinação dos resultados do exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2018; (iii) tomar conhecimento 
do pedido de renúncia apresentado pelo  Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo ao cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) eleger um novo membro para compor o Conselho de Administração da Companhia; 
(v) aprovar a verba global para a remuneração dos administradores, nos termos do artigo 152 da Lei nº 6.404/76; e 
(vi) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal. DELIBERAÇÕES: Após avaliar as matérias constantes da ordem 
do dia, os acionistas da Companhia, representando a totalidade do capital social, por unanimidade e sem restrições, 
reservas ou oposição, deliberaram as matérias a seguir transcritas: • Lavrar a presente ata na forma de sumário, 
conforme facultado pelo parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. • Aprovar, diante do Relatório emitido em 10 
de julho de 2019 pela KPMG Auditores Independentes, as seguintes matérias: o Relatório da Administração, o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração do Fluxo de Caixa (método indireto) e as Notas Explicativas 
às Demonstrações Financeiras, todos referentes ao exercício social e fi scal encerrado em 31 de dezembro de 2018, 
publicados no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo às folhas 7 e 8, da edição do dia 13 de julho de 2019 e no 
jornal “O Dia” à folha 9, da edição dos dias 13, 14 e 15 de julho de 2019. • Consignar que, em face do prejuízo 
apurado no exercício, a deliberação acerca da destinação dos resultados restou prejudicada, não havendo qualquer 
distribuição de dividendos a ser realizada, sendo o resultado do exercício contabilizado na conta de “prejuízos 
acumulados” da Companhia. • Tomar conhecimento do pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Eduardo Siqueira 
Moraes Camargo ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, conforme carta de renúncia 
apresentada à Companhia, agradecendo a ele pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu 
a referida função. • Em decorrência do disposto no item 4 acima, eleger para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia a Sra. Cristiane Alexandra Lopes Gomes, brasileira, casada, analista de sistemas, 
portadora da cédula de identidade RG nº 22.436.934-9 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 120.775.978-36, residente 
e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4ª andar, Vila Olímpia, na cidade e Estado de São Paulo. • Consignar que a Conselheira ora eleita aceitou a sua 
nomeação e declarou ter conhecimento do artigo 147 da Lei nº 6.404/76 e que, consequentemente, não se enquadra 
em quaisquer das hipóteses de impedimento previstas no referido artigo da Lei nº 6.404/76 que a obstem de exercer 
a função de Conselheira da Companhia. • A Conselheira ora eleita foi investida em seu cargo mediante assinatura 
de Termo de Posse lavrado no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia, com mandato 
vigente pelo prazo remanescente do mandato do Conselheiro que renunciou ao cargo, até a data da Assembleia 
Geral Ordinária de Acionistas que apreciar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2019. • Consignar que, em decorrência das deliberações acima, o Conselho de Administração da Companhia passa 
a ser composto pelos seguintes membros: (i) Sr. Rogério Augusto Prado; (ii) Sr. Celso Paes Júnior; (iii) Sra. 
Cristiane Alexandra Lopes Gomes; (iv) Sra. Priscilla Matsumoto Huttenlocher; (v) Sr. Stefan Conrad; 
e (vi) Sr. Felipe Andrés Fraser González. • Aprovar a verba global e anual para remuneração dos membros do 
Conselho de Administração e Diretoria da Companhia no montante de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), a qual será 
distribuída entre os seus órgãos e membros pelo Conselho de Administração. • Consignar que, conforme facultado 
pelo artigo 161 da Lei nº 6.404/76 e pelo artigo 26 do Estatuto Social, foi dispensada a instalação do Conselho 
Fiscal da Companhia. ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada a ser tratado, a reunião foi interrompida pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata que, lida, achada conforme e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
ASSINATURAS: Sr. Celso Paes Júnior, Presidente da Mesa; Sra. Suzana Camarão Cencin Castelnau, Secretária; 
ACIONISTAS: (1) CCR España – Concesiones y Participaciones S.L.U.; (2) Holding IDC S.A.; e (3) Zurich 
Airport Latin America S.A. (em fase de alteração da denominação para Aport S.A.). Certifi camos que a presente 
é cópia fi el da original lavrada no livro próprio. Celso Paes Júnior - Presidente da Mesa; Suzana Camarão Cencin 
Castelnau - Secretária da Mesa. JUCESP nº 5.124/20-7 em 09/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 - NIRE 35.300.353.170

 Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30 de outubro de 2019
Data, Hora e Local: Em  30 de outubro de 2019, às 10:00 horas, na sede social da Companhia de Participações 
Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar – Parte, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Presença da totalidade dos membros eleitos 
do Conselho de Administração em exercício, dispensadas, portanto, as formalidades de convocação. Mesa: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Celso Paes Júnior, sendo secretariado pela Sra. Suzana Camarão Cencin Castelnau. 
Ordem do Dia: deliberar sobre as seguintes matérias, a serem submetidas à aprovação dos Acionistas da Companhia: 
(i) aprovação das demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2018 e a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018, a ser submetido à aprovação dos acionistas da Companhia, mediante realização de Assembleia Geral Ordinária; 
(ii) tomar conhecimento do pedido de renúncia apresentado pelo  Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo 
ao cargo de Diretor Superintendente da Companhia; (iii) eleger o novo Diretor Superintendente 
da Companhia; (iv) reeleger o Diretor da Companhia; e (v) eleger o Presidente do Conselho de 
Administração. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, os Conselheiros 
presentes, após debates e discussões, abstendo-se de votar os legalmente impedidos, resolvem:  
• Diante do relatório emitido pela KPMG Auditores Independentes em 10 de julho de 2019, os Conselheiros decidiram 
se manifestar favoravelmente ao relatório da administração e recomendar à Assembleia Geral Ordinária: (i) a 
aprovação das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 e, por 
conseguinte, das contas dos administradores; e (ii) propor destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2018 à conta de “prejuízos acumulados” da Companhia, conforme documentos apresentados aos 
membros do Conselho de Administração pelos Diretores da Companhia na presente reunião. • Tomar conhecimento do 
pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo do cargo de Diretor Superintendente 
da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia, agradecendo a ele pelos relevantes serviços 
prestados à Companhia enquanto exerceu a referida função; • Aprovar a eleição da Sra. Cristiane Alexandra Lopes 
Gomes, brasileira, casada, analista de sistemas, portadora da cédula de identidade RG nº 22.436.934-9 SSP/SP e 
inscrita no CPF/ME sob o nº 120.775.978-36, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com endereço comercial na Avenida Chedid Jafet, nº 222, bloco B, 4º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para o cargo de Diretora Superintendente da Companhia, com mandato até a data da Reunião do Conselho de 
Administração que apreciar as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; • Aprovar a reeleição 
do Sr.  Celso Paes Junior, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº  16.671.804 
SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº  070.942.228-82, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Avenida Chedid Jafet, nº 222, bloco B, 4º andar, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para o cargo de Diretor, com mandato até a Reunião do Conselho de Administração que apreciar as 
contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; • Consignar que os Diretores ora eleitos aceitaram 
suas respectivas nomeações e declararam ter conhecimento do artigo 147 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada, e que, consequentemente, não se enquadram em nenhuma das hipóteses de impedimento 
previstas no referido artigo que os obstem de exercer as funções de administradores da Companhia; e • Assim sendo, 
os Diretores ora eleitos foram investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no 
Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia. • Consignar que, em decorrência das deliberações 
acima, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros:  (i) Sra. Cristiane Alexandra 
Lopes Gomes, no cargo de Diretora Superintendente; e (ii) Sr. Celso Paes Júnior, no cargo de Diretor. • Nos termos 
do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, aprovar a eleição da Sra. Cristiane Alexandra Lopes Gomes, 
para o cargo de Presidente do Conselho de Administração. Encerramento: Não havendo mais nada a ser tratado, a 
Reunião foi interrompida pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, lida, foi assinada por todos os presentes. 
Assinaturas:  Sr. Celso Paes Júnior, Presidente da Mesa; Sra. Suzana Camarão Cencin Castelnau, Secretária da Mesa; 
Conselheiros: Sr. Rogério Prado; Sr. Celso Paes Júnior; Sr. Eduardo Siqueira Moraes Camargo; Sra. Priscilla Matsumoto 
Huttenlocher; Sr. Stefan Conrad; e Sr. Felipe Andrés Fraser González.  Certifi camos que a presente é cópia fi el da original 
lavrada no livro próprio. Celso Paes Júnior - Presidente da Mesa; Suzana Camarão Cencin Castelnau - Secretária da 
Mesa. JUCESP nº 5.123/20-3 em 09/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF nº 09.352.896/0001-42 - NIRE 35.300.353.170

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 30 de Outubro de 2019, recebeu a carta de renúncia do Sr. 
EDUARDO SIQUEIRA MORAES CAMARGO, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, com registro perante a JUCESP nº 5.124/20-7 em 09/01/2020. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF nº 09.352.896/0001-42 - NIRE 35.300.353.170

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 30 de Outubro de 2019, recebeu a carta de renúncia do Sr. 
EDUARDO SIQUEIRA MORAES CAMARGO, ao cargo de Diretor Superintendente da 
Companhia, com registro perante a JUCESP nº 5.123/20-3 em 09.01.2020. Gisela  Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

MAC Veneza Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
NIRE 35.225.209.437 - CNPJ/MF 13.375.906/0001-32

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Data, hora, local: 09.01.2020, às 10 horas, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.092, 17º andar, 
conjunto E-173, parte, São Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Moise Matalon, 
Secretário: David Ades. Deliberações Aprovadas: A redução do capital social em R$ 25.000.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 25.000.000 quotas do Capital Social, com 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de propriedade da sócia Mac Incorporadora Ltda, passando o capital social 
de R$ 77.930.468,00, dividido em 77.930.468 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00, para R$ 
52.930.468,00, dividido em 52.930.468 quotas de valor nominal e unitário de R$ 1,00. Autorizar os administradores 
a assinar todos os documentos. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 09.01.2020. Sócios: MAC incorporadora 
Ltda. - Moise Matalon - Administrador, David Ades - Administrador. David Ades - Sócio

BP BIOCOMBUSTÍVEIS S.A. - CNPJ 08.204.974/0001-
07 - NIRE 353.003.332-25 - Edital de Convocação de 
Assembleia Geral Extraordinária - Ficam convocados 
os acionistas da BP Biocombustíveis S.A. (“Compa-
nhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, 
a ser realizada no dia 31/01/2020, às 10hs, na sede social 
da Companhia, localizada no Município de São Paulo/SP, 
na Avenida das Nações Unidas, 12.399, 4º andar, salas 
43A e 44A, Torre C, Edifício Landmark, Brooklin Paulista, 
CEP 04578-000, a fim de deliberar sobre a homologação 
do aumento de capital deliberado na assembleia geral 
extraordinária realizada em 29/11/2019 e ratificado em 
09/12/2019, com a consequente alteração do artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 16/01/2020. 
Carolina Fratta - Presidente; Juliana Costa - Secretária.

Contaltec Serviços de Escritório Ltda. 
CNPJ nº 07.840.021/0001-64 - NIRE 35.220.404.941

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os Sócios da Sociedade, a se reunirem em 

Reunião de Sócios a realizar-se em 24/01/2020, às 11h, em SP/

SP, Rua Afonso Braz nº 864, conjunto 41, Vila Nova Conceição, 

CEP 04511-010, devido à impossibilidade de realização da sede 

da Sociedade, para deliberar acerca das seguintes ordens do 

dia: (i) a dissolução da Sociedade nos termos do artigo 1.033 

do Código Civil; e, (ii) determinar os próximos passos para a 

liquidação e extinção da Sociedade.

30ª Vara Cível - Foro Central Cível. 30º Ofício. Citação - Prazo 20 dias. Processo nº 0214568-82.2010.8.26.0100 (583.00.2010.214568). 
O Dr. GUILHERME SANTINI TEODORO, Juiz de Direito da 30ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Fábio Sidney Antonio,  
CPF 175.958.658-75, que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por Icasa Empreendimentos Ltda contra  
FDM Network Comércio e Serviços Ltda - Me, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica da empresa  
FDM Network Comércio e Serviços Ltda - Me, CNPJ 08.821.392/0001-61, integrando o sócio administrador Fábio Sidney Antonio no polo 
passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os quais garantirão o débito em litígio. Estando o requerido em 

 
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 

LatintTLD Serviços de Internet Ltda.
CNPJ/MF sob nº. 17.980.260/0001-73 - NIRE: 35.227.508.857

Extrato da Ata de Reunião Extraordinária
Data/Horário/Local: 17/10/2019, às 10h00, na Av. Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini, 1140 - 07º andar - Conjunto 72 - SP/SP. Convocação: Dispensa-
da, nos termos da lei. Presença: Sócios, representando a totalidade do 
capital social: (a) LatinTLD, INC., sociedade constituída na República de 
Belize e com sede na Suite 508, Marina Towers, Newtown Barracks, Beli-
ze City, com seus atos constitutivos registrados no Ofi cial de Registro de 
Companhias Internacionais (Registered Agent Fidelity Overseas Limited) 
nº 69.932, em 11/02/2008, CNPJ 17.806.015/0001-44 e (b) Verônica Na-
tália Viera Zarate, equatoriana, Passaporte equatoriano n° 1705442570, 
emitido pelo Governo do Equador, CPF/MF 702.463.311-51, neste ato 
representados por seu bastante procurador Jose Viera Zarate, equato-
riano, RNE V013536NDIREXEX e CPF/MF 560.632.370-20. Mesa: Presidida 
e secretariada pelo Sr. José Vieira Zarate. Deliberações: “Aprovadas por 
unanimidade” 1. Por considerarem que o capital é excessivo ao objeto 
da sociedade, e pela não integralização do mesmo, os sócios, aprovaram, 
a redução do capital social, de R$ 152.000,00 para R$ 40.000,00 sendo a 
redução de R$ 112.000,00. 2. A redução do capital será efetivada median-
te a dispensa das prestações ainda devidas pela sócia Veronica Natália 
Vieira Zarate, titular de quotas representativas da maioria do capital da 
sociedade. A sócia LatinTLD, INC. declara sua expressa concordância 
com a restituição do capital ora aprovada, sendo certo que não receberá 
qualquer pagamento em decorrência de sua participação minoritária no 
capital da Sociedade. 3. A redução implicará na diminuição proporcional 
do número de quotas para ambos os sócios sendo da seguinte forma: 3.1. 
1.120 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada para a sócia LatinTLD, INC 
fi nalizando então no montante de 400 quotas; 3.2. 110.880 quotas, no va-
lor nominal de R$ 1,00 cada para a sócia Veronica Natália Vieira Zarate 
fi nalizando então no montante de 39.600 quotas. 4. Desta forma, o capital 
social e a sua redistribuição será conforme abaixo: Sócio - Valor quota 
- Quotas - Valor - %; LatinTLD INC - R$ 1,00 - 400 - R$ 400,00 - 1,00%; 
Verônica Natália Vieira Zarate - R$ 1,00 - 39.600 - R$ 39.600,00 - 99,00%; 
Total - 40.000 - R$ 40.000,00 - 100,00%. 5. Nos termos do §1º e §2º do 
artigo 1.084 da Lei 10.406/02, a redução do capital da sociedade somente 
será efetivada mediante o registro, na JUCESP, do Instrumento particular 
de 01ª Alteração do Contrato Social da Sociedade, que é assinado pelos 
sócios nesta data e que se dará após o prazo de 90 dias contados da pu-
blicação desta ata. Encerramento: Não mais lavrou-se a presenta Ata, 
que lida, aprovada vai assinada pelos presentes. São Paulo, 17/10/2019. 
Mesa: José Vieira Zarate - Presidente e Secretário. Sócios: LatinTLD, Inc. 
- p.p José Vieira Zarate; Verônica Natália V. Zarate - p.p José Vieira Zarate.
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.220.205.751

13ª Alteração do Contrato Social e Transformação em Sociedade por Ações
Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados, a saber: I. Jorge Mitre, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.304.256 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) 
sob o nº 636.068.368-72, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, jardim Paulista, CEP 01418-002 (“Jorge”); II. Fabrício Mitre, brasileiro, divorciado, empresário, 
portador da Cédula de Identidade RG 26.360.230 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 325.730.098-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, 
CEP 01418-002 (“Fabrício”); e III. Mitre Partners Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Joaquim Eugênio de Lima, nº 732, 4º andar, sala 41, Jardim Paulista, CEP 
01403-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 24.464.773/0001-97, com seu Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 
35.229.728.897, neste ato representada na forma de seu Contrato Social por Jorge Mitre e Fabrício Mitre (acima qualificados) (“Mitre Partners”); Únicos sócios da Sociedade empresária limitada denominada Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, jardim Paulista, CEP 01418-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.882.930/0001-65, 
com seu Contrato Social arquivado na JUCESP sob o NIRE 35.220.205.751 (“Sociedade”); E, ainda, IV. Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. (anteriormente denominada M&A Agropecuária Empreendimentos e Participações 
Ltda.), sociedade por ações inscrita no CNPJ/ME sob o nº 11.368.237/0001-46, com sede Município de Atibaia, Estado de São Paulo, na Estrada Tocantins, 349, Jardim Estância Brasil, no Município de Atibaia, Estado de São Paulo, CEP 12949-077, com 
seu Contrato Social devidamente arquivado na JUCESP sob o NIRE 35.223.873.925, neste ato representada na forma de seu Contrato Social por Jorge Mitre e Fabrício Mitre (acima qualificados) (“Star Mitre”); Têm entre si, justo e acordado, nos termos 
do artigo 1.072, parágrafo 3º da Lei nº 10.406 de janeiro de 2002, aprovar, por unanimidade e sem ressalvas: (i) O ingresso de Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. (acima qualificada) na condição de sócia da Sociedade, em decorrência 
da cessão e transferência à Star Mitre de 21.055.265 (vinte e um milhões, cinquenta e cinco mil, duzentas e sessenta e cinco) quotas representativas do capital social da Sociedade detidas pelos Sócios Jorge e Fabrício, por meio de conferência de tais 
quotas ao capital social da Star Mitre em sede de aumento de capital, nos termos do instrumento celebrado nesta data de “7ª Alteração de Contrato Social da M&A Agropecuária Empreendimentos e Participações Ltda.” (antiga denominação da Star 
Mitre), conforme a seguir: (a) Jorge cedeu e transferiu à Star Mitre, por conferência ao capital, 10.450.540 (dez milhões, quatrocentas e cinquenta mil, quinhentas e quarenta) quotas representativas do capital social da Sociedade; e (b) Fabrício cedeu 
e transferiu à Star Mitre, por conferência ao capital, 17.427.692 (dezessete milhões, quatrocentas e vinte e sete mil, seiscentas e noventa e duas) quotas representativas do capital social da Sociedade. (ii) Em razão do disposto nos itens acima, a alteração 
da Cláusula 5ª do Contrato Social que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª - O capital social, subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$56.100.000,00 (cinquenta e seis milhões e cem mil reais), correspondente 
a 56.100.000 (cinquenta e seis milhões e cem mil) quotas no valor de R$1,00 (um real) cada, assim distribuídas entre os sócios: Sócio - Nº de Quotas - Valor (R$) - Percentual (%): Jorge Mitre, 8.279.724, R$ 8.279.724,00, 14,76%; Fabrício Mitre, 22.712.072, 
R$ 22.712.072,00, 40,48%;  Mitre Partners Participações Ltda., 4.052.939, R$ 4.052.939,00, 7,22%; Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda., 21.055.265, R$ 21.055.265,00, 37,53%; Total, 56.100.000, R$ 56.100.000,00, 100,00%. Parágrafo 
1º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. Parágrafo 2º - Cada quota confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações sociais, as quais 
serão tomadas por maioria dos votos, salvo quórum específico previsto neste Contrato Social e na legislação em vigor.” (iii) a transformação do tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada em sociedade por ações, na forma dos 
artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil e do artigo 220 da Lei das Sociedades por Ações, sem solução de continuidade dos negócios sociais, nem alteração da personalidade jurídica da Sociedade, mantendo-se o patrimônio; (iv) a alteração da 
denominação social da Sociedade de “Mitre Realty Empreendimentos e Participações Ltda.” para “Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.” (“Companhia”); (v) a conversão da totalidade das 56.100.000 (cinquenta e seis milhões e 
cem mil) quotas em que se divide o capital social, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas, em igual número de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, mantendo-se o mesmo número 
de sócios, doravante denominados acionistas, mesma proporção detida por cada acionista no capital social, e o mesmo capital social, no valor de R$56.100.000,00 (cinquenta e seis milhões e cem mil reais). Nos termos da legislação aplicável, consta 
como Anexo I à presente ata o Boletim de Subscrição, com a indicação da acionista e da quantidade de ações resultante da conversão das quotas; (vi) a criação do Conselho de Administração da Companhia, a ser composto de no mínimo 5 (cinco) 
e no máximo 9 (nove) membros, sendo um Presidente e um Vice-Presidente do Conselho de Administração, bem como a eleição dos seguintes membros para mandato unificado de 1 (um) ano a encerrar-se na assembleia geral ordinária da Companhia 
que aprovar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020, podendo ser reeleitos: (a) a eleição para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia do Sr. Jorge Mitre, brasileiro, casado, médico, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 5.304.256 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 636.068.368-72, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, nº 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, 
na forma do termo de posse do Anexo II à presente ata, de forma a prever o prazo de mandato e a cláusula compromissória obrigatória de acordo com o Regulamento do Novo Mercado; (b) a eleição para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia do Sr. Fabrício Mitre, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.360.230-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 325.730.098-07, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, nº 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, na forma do termo de posse do Anexo III à presente Ata, de forma a prever o prazo de mandato e a cláusula compromissória obrigatória de 
acordo com o Regulamento do Novo Mercado; (c) a eleição para o cargo de membro independente do Conselho de Administração da Companhia do Sr. Burkhard Otto Cordes, brasileiro, administrador de empresas, casado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 13.255.194-9 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 286.074.808-39, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Bairro 
Itaim Bibi, CEP 04538-132, na forma do termo de posse do Anexo IV à presente ata, de forma a prever o prazo de mandato e a cláusula compromissória obrigatória de acordo com o Regulamento do Novo Mercado; (d) a eleição para o cargo de 
membro independente do Conselho de Administração da Companhia do Sr. Guilherme Affonso Ferreira, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.405.163-3 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 762.604.298-00, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369 - Cj. 807, Jardim Paulistano - CEP: 01452-000, na forma do termo de posse do Anexo V à presente ata, de forma a prever o prazo de mandato e a cláusula 
compromissória obrigatória de acordo com o Regulamento do Novo Mercado; e (e) a eleição para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia do Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva, brasileiro, economista, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 44.858.640 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 313.339.278-60, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, com endereço profissional na Rua Senador César Lacerda Vergueiro, nº 511, Apartamento 121, 
Sumarezinho, CEP 05435-060, na forma do termo de posse do Anexo VI à presente ata, de forma a prever o prazo de mandato e a cláusula compromissória obrigatória de acordo com o Regulamento do Novo Mercado. A caracterização dos Conselheiros 
ora eleitos como conselheiros independentes, nos termos do Regulamento do Novo Mercado foi atestada por cada um deles mediante declarações previamente encaminhadas. Dessa forma, o Conselho de Administração fica composto pelos 
seguintes membros, todos com mandato unificado de 1 (um) ano a encerrar-se na assembleia geral ordinária da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020, podendo ser reeleitos: (i) Presidente do Conselho: 
Jorge Mitre; (ii) Vice-Presidente do Conselho: Fabrício Mitre; (iii) Membro Independente do Conselho: Burkhard Otto Cordes; (iv) Membro Independente do Conselho: Guilherme Affonso Ferreira; e (v) Membro do Conselho: Pedro Barros Mercadante 
Oliva, permanecendo vagos os demais cargos do Conselho de Administração. (v) a criação de uma Diretoria composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) membros, sendo (a) um Diretor Presidente, (b) um Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores, (c) um Diretor de Engenharia, e (d) um Diretor Jurídico, todos a serem devidamente eleitos na Reunião do Conselho de Administração da Companhia ora instituído eleito a realizar-se nesta data. (vi) a submissão pela Companhia 
do pedido de registro de companhia aberta na categoria “A” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Instrução CVM nº 480 de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada. (vii) a submissão à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(a) do pedido de adesão da Companhia ao segmento especial de governança corporativa da B3 denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”); e (b) do pedido de admissão à negociação das ações da Companhia na B3, bem como a celebração 
com a B3 do Contrato de Participação do Novo Mercado, ficando a Diretoria da Companhia autorizada a tomar todas as medidas necessárias junto à B3 com vistas à formalização da adesão ao Novo Mercado. (viii) a realização de oferta pública de 
distribuição primária e secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia (“Ações” e “Oferta”, respectivamente), no Brasil, em mercado de balcão não organizado, sob a coordenação do Banco Itaú BBA S.A., Banco BTG Pactual S.A. e Banco 
Bradesco BBI (“Coordenadores da Oferta”) e com a participação de determinadas instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, sendo observado o disposto na Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 
2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”), e as demais disposições legais aplicáveis, com esforços de colocação das Ações no exterior, conforme definidos na Regra 144A, editada pela U.S. Securities and Exchange Commission dos Estados Unidos 
da América (SEC), em operações isentas de registro, previstas no U.S. Securities Act de 1933 e outros regulamentos aplicáveis, e nos demais países, que não os Estados Unidos da América e o Brasil, para investidores que sejam considerados não 
residentes ou domiciliados nos Estados Unidos da América ou não constituídos de acordo com as leis desse país (non-US persons), de acordo com o Regulamento S. Nos termos do artigo 14, parágrafo 2º, da Instrução CVM 400, até a data da divulgação 
do “Anúncio de Início da Oferta Pública de Distribuição Primária e Secundária de Ações Ordinárias de Emissão da Companhia”, a quantidade inicial de ações poderá, a critério dos acionistas vendedores e/ou da Companhia, em comum acordo com 
os Coordenadores da Oferta, ser acrescida em até 20%, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das ações originais. Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade inicial de ações poderá ser acrescida de um lote suplementar em 
percentual equivalente a até 15%, nas mesmas condições e pelo mesmo preço das Ações da Oferta Base (“Ações Suplementares”), conforme opção a ser outorgada pela Companhia e/ou pelos acionistas vendedores, as quais serão destinadas à 
estabilização de preço das Ações. Com exceção das Ações Suplementares, as Ações serão objeto de garantia firme de liquidação por parte dos Coordenadores da Oferta. Nos termos do artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações, não será 
observado o direito de preferência dos acionistas da Companhia no aumento de capital decorrente da Oferta. (ix) a criação de capital autorizado até o limite de 200.000.000 (duzentas milhões) de ações ordinárias, excluídas as ações já emitidas, na 
forma do artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações. (x) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, refletindo as deliberações constantes da presente ata para adaptá-lo às cláusulas mínimas exigidas pelo Regulamento do Novo Mercado, 
que passa a vigorar com a redação constante do Anexo VII da presente ata. Caso não haja liquidação da Oferta, os acionistas se comprometem a reformar o Estatuto Social, de forma que este documento volte a ter a redação vigente antes das 
alterações aprovadas. (xi) a fixação da remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2019, no montante total de até R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), devendo o Conselho de Administração aprovar a 
distribuição entre os seus membros e a Diretoria. (xii) desde que observadas as diretrizes do item (viii) acima, a autorização para que o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, aprovem todos os termos e condições da Oferta, 
incluindo, sem limitação: (a) deliberar sobre o aumento de capital social, dentro do capital autorizado, a ser realizado no contexto da Oferta; (b) fixar o preço de emissão das Ações; (c) celebrar todos os contratos e atos relacionados à Oferta;  
e (d) definir a destinação dos recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da tranche primária da Oferta. (xiii) a autorização para que o Conselho de Administração e a Diretoria, conforme o caso, pratiquem todos os atos necessários para a 
implementação e formalização das deliberações constantes desta ata. (xiv) a definição do jornal “O Dia”, além do Diário Oficial do Estado de São Paulo, para realização das publicações da Companhia, conforme estabelecido na legislação aplicável. E 
por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumentos em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas. São Paulo, SP, 28 de novembro de 2019. Mesa: Fabrício Mitre - Presidente da Mesa; 
Jorge Mitre - Secretário da Mesa. Acionistas Presentes: Jorge Mitre; Fabrício Mitre; Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. Jorge Mitre - Sócio; Fabrício Mitre - Sócio; Mitre Partners Participações Ltda. Jorge Mitre - Sócio; Fabrício 
Mitre - Sócio. Visto de Advogado: Nome: Felipe Cesar da Fonseca - OAB/SP 324.406. JUCESP/NIRE 35.0054714-4 e JUCESP nº 3.323/20-1 em 07/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 13ª Alteração do Contrato Social e 
Transformação em Sociedade por Ações da Mitre Realty Empreendimentos e Participações Ltda. CNPJ/ME nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.220.205.751. Anexo VII - Estatuto Social. “Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações S.A. CNPJ/ME nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.220.205.751. Capítulo I - Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social - Artigo 1 - A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
por ações que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na Alameda Santos, 700, 5º Andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, Cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Artigo 3 - Constitui 
o objeto social da Companhia: (a) a incorporação de empreendimentos imobiliários; (b) a assessoria empresarial; (c) a compra e venda de imóveis; (d) a locação de imóveis próprios ou de terceiros; (e) a administração de carteira de recebíveis de 
financiamentos imobiliários ou de empreendimentos imobiliários próprios ou de terceiros; e (f) a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades. Artigo 4 - Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e “B3”, respectivamente), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo 
Mercado. Artigo 5 - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social, Ações e Acionistas - Artigo 6 - O capital social da Companhia é de R$56.100.000,00 (cinquenta e seis milhões e cem mil reais), totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 56.100.000 (cinquenta e seis milhões e cem mil) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações representativas do capital social são indivisíveis 
em relação à Companhia e cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo 2º - Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em contas de depósito em nome de 
seus titulares, junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. Artigo 7 - A Companhia está autorizada a aumentar 
o capital social até o limite de 200.000.000 (duzentas milhões) de ações ordinárias, excluídas as ações já emitidas, independentemente de reforma estatutária, na forma do artigo 168 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo Único - O aumento do capital social, nos limites do capital autorizado, será realizado por meio da emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição mediante deliberação do 
Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição com exclusão 
do direito de preferência dos antigos acionistas, ou com redução do prazo para seu exercício, quando a colocação for feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou através de permuta por ações, em oferta pública de aquisição 
de controle, ou ainda para fazer frente a planos de outorga de opção de compra de ações a administradores e empregados da Companhia e de suas controladas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo III - Assembleia Geral -  
Artigo 8 - As assembleias gerais serão ordinárias e extraordinárias. A assembleia geral, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
previstas no artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação as prescrições legais pertinentes e as disposições do presente 
Estatuto Social. Parágrafo 1º - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas demais regulamentações aplicáveis, as reuniões das Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 15 (quinze) dias corridos de 
antecedência para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para segunda convocação. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos constantes da ordem do dia, ressalvadas as exceções 
previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas demais regulamentações aplicáveis, os quais deverão constar do respectivo edital de convocação. Parágrafo 3º - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral será instalada, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social e, em segunda convocação, com qualquer número. Parágrafo 4º - As deliberações serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes, observadas as restrições estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações, não se computando os votos em branco. Todo acionista poderá participar e votar a distância em Assembleia Geral, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e 
regulamentação da CVM. Adicionalmente, o presidente da Assembleia Geral não computará o voto proferido com infração de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.  
Artigo 9 - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundo de investimento 
que represente os condôminos. Parágrafo 1º - Nas Assembleias Gerais, os acionistas deverão apresentar, preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para melhor organização da Companhia: (i) um documento de identidade, 
caso o acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a representação legal e documento de identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da participação acionária na Companhia 
emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores à Assembleia Geral; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º - Sem prejuízo do 
disposto acima, o acionista que comparecer à Assembleia Geral munido dos documentos referidos no parágrafo acima, até o momento da abertura dos trabalhos, poderá participar e votar, ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. 
Parágrafo 3º - As atas das Assembleias deverão (i) ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o disposto no artigo 130 da Lei das Sociedades 
por Ações; e (ii) publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas. Artigo 10 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento sem que o Vice-Presidente 
do Conselho de Administração tenha indicado um substituto, pelo Presidente do Conselho de Administração, ou ainda na ausência do Presidente do Conselho de Administração, por Conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais membros 
do Conselho de Administração. O presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, aquele que exercerá a função de secretário, que poderá ser acionista ou não da Companhia. Artigo 11 - Compete exclusivamente à Assembleia Geral, 
além das demais atribuições previstas em lei: (a) reformar o Estatuto Social; (b) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, bem como definir o número de cargos do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal da Companhia; (c) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras; (d) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de 
ações) da Companhia, sobre a eleição e destituição de liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (e) apresentar 
pedidos de recuperação judicial ou extrajudicial, ou de autofalência; (f) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; observado que, caberá ao Conselho de 
Administração deliberar sobre a distribuição individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (g) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e 
desdobramentos de ações; (h) deliberar sobre qualquer reestruturação financeira envolvendo direta ou indiretamente a Companhia; (i) aprovar planos de outorga de opção de compra de ações aos seus administradores e empregados e a pessoas 
naturais que prestem serviços à Companhia e às suas controladas; (j) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre 
o capital próprio, com base nas demonstrações financeiras anuais; (k) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a distribuição de dividendos, ainda que intercalares ou intermediários, que excedam o dividendo 
obrigatório estabelecido no Parágrafo 3º do Artigo 32 deste Estatuto Social de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ou pagamento de juros sobre o capital próprio com base em balanços semestrais, trimestrais ou mensais; (l) deliberar sobre 
aumento ou redução do capital social, bem como qualquer decisão que envolva a recompra, resgate ou amortização de ações, em conformidade com as disposições deste Estatuto Social, excetuada a disposição prevista no Parágrafo Único do Artigo 
7 deste Estatuto Social; e (m) observadas as competências do Conselho de Administração dispostas no item (q) do Artigo 22 deste Estatuto Social, deliberar sobre qualquer emissão de ações ou títulos conversíveis em ações. Parágrafo Único -  
A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive o de voto, do acionista que deixar de cumprir obrigação legal, regulamentar ou estatutária. Artigo 12 - A Assembleia Geral eventualmente convocada para dispensar a realização 
de Oferta Pública de Ações (“OPA”) para saída do Novo Mercado deverá ser instalada em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das Ações em Circulação. Caso referido quórum não 
seja atingido, a Assembleia Geral poderá ser instalada em segunda convocação com a presença de qualquer número de acionistas titulares de Ações em Circulação. A deliberação sobre a dispensa de realização da OPA deve ocorrer pela maioria dos 
votos dos acionistas titulares de Ações em Circulação presentes na Assembleia Geral, conforme disposto no Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo Único - Para fins deste Artigo 12, “Ações em Circulação” significam todas as ações emitidas pela 
Companhia, excetuadas as ações detidas pelo(s) acionista(s) controlador(es), por pessoas a ele vinculadas, por administradores da Companhia e aquelas em tesouraria. Capítulo IV - Administração - Seção I - Disposições Gerais - Artigo 13 -  
A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo Único - Os cargos de Presidente do Conselho 
de Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento do Novo Mercado. Artigo 14 - Os membros 
do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da respectiva eleição, o qual deve 
contemplar inclusive sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 43 deste Estatuto Social e observância às disposições deste Estatuto Social, às disposições de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia e demais disposições 
legais aplicáveis, e permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral ou Conselho de Administração, conforme o caso. Artigo 15 - As deliberações do Conselho 
de Administração, Diretoria e do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos dos presentes em cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e observado o disposto em acordo de 
acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Único - Caso o Conselho de Administração ou a Diretoria esteja constituído por um número par de membros e ocorra um empate na votação pela maioria dos presentes em determinada 
reunião, será atribuído ao Vice-Presidente do Conselho de Administração ou ao Diretor Presidente, conforme o caso, o voto de qualidade. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 16 - O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 
5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto em eventual acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia e demais disposições legais aplicáveis (“Conselheiros”), com 
mandato unificado de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição 
do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como independentes 
os conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo artigo 141, §§ 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, na hipótese de haver acionista controlador (“Conselheiros Independentes”). Parágrafo 2º - Quando, em decorrência da  
observância do percentual referido no parágrafo acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. 
Parágrafo 3º - Nos termos do artigo 147, §3° da Lei das Sociedades por Ações, o Conselheiro deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa na Assembleia Geral, aquele que (i) ocupa cargos em sociedades que possam ser 
consideradas concorrentes no mercado e (ii) tenha interesse conflitante com a Companhia. Parágrafo 4º - Ocorrendo a vacância do cargo de Conselheiro, o Vice-Presidente do Conselho de Administração poderá nomear um substituto que servirá 
até a próxima Assembleia. Parágrafo 5º - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os 
membros da administração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, à Companhia, conforme proposta apresentada pelo Diretor Presidente da Companhia. Caberá ao Conselho de Administração a aprovação do regimento interno dos 
comitês ou grupos de trabalho eventualmente criados. Artigo 17 - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice-Presidente, eleitos pela maioria de votos da Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de Administração 
em exercício. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente do Conselho de Administração, as funções do Presidente serão exercidas pelo Vice-Presidente. No caso de ausência ou impedimento temporário do Vice-Presidente do 
Conselho de Administração, as funções do Vice-Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Vice-Presidente. Artigo 18 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês 
e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do Vice-Presidente do Conselho de Administração por iniciativa própria, mediante notificação escrita entregue com antecedência mínima de 48 horas, ou por provocação de 
qualquer membro, mediante notificação escrita entregue com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados, ressalvados os casos de urgência, nos quais as reuniões do Conselho de Administração 
poderão ser convocadas por seu Vice-Presidente sem a observância do prazo acima, desde que inequivocamente cientes todos os demais integrantes do Conselho sobre a reunião a ser realizada e respectiva pauta de assuntos a serem tratados. As 
convocações poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento, fax ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento. Parágrafo Único - Independentemente das formalidades previstas neste Artigo 
18, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. Artigo 19 - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira convocação com a presença da maioria dos seus membros e, em segunda 
convocação, por qualquer número. Parágrafo Único - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos assuntos a serem 
tratados, manifestar seu voto por escrito por meio de delegação feita em favor de outro conselheiro, por meio de voto escrito antecipado, por meio de carta ou fac-símile entregue ao Presidente do Conselho de Administração, antes da realização da 
reunião, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certificado. Artigo 20 - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia, a menos que outro local seja informado na respectiva convocação. 
Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros do Conselho de Administração que participarem remotamente da reunião 
do Conselho de Administração poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo  
Vice-Presidente ou, na ausência deste, por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo Vice-Presidente, e secretariadas por um Conselheiro indicado pelo presidente da reunião em questão. Parágrafo 2º - Ao término de cada reunião 
deverá ser lavrada ata, que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos por Conselheiros 
que participarem remotamente da reunião do Conselho de Administração ou que tenham se manifestado na forma do Parágrafo Único do Artigo 19 deste Estatuto Social, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de 
Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Parágrafo 3º - Deverão ser publicadas e arquivadas no registro 
público de empresas mercantis as atas de reunião do Conselho de Administração da Companhia que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 21 - Os Conselheiros deverão abster-se de votar nas deliberações 
relacionadas a assuntos sobre os quais tenham ou representem interesse conflitante com a Companhia, devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 22 - O Conselho de 
Administração tem a função primordial de orientação geral dos negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, especialmente além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou pelo 
Estatuto Social: (a) definir as políticas e fixar as estratégias orçamentárias para a condução dos negócios, bem como liderar a implementação da estratégia de crescimento e orientação geral dos negócios da Companhia; (b) aprovar o orçamento 
anual, o plano de negócios, bem como quaisquer planos de estratégia, de investimento, anuais e/ou plurianuais, e projetos de expansão da Companhia e o organograma de cargos e salários para a Diretoria estatutária; (c) aprovar orçamento da área 
de auditoria interna, e dos demais comitês de assessoramento, se e quando instaurados; (d) eleger e destituir os Diretores da Companhia; (e) definir o número de cargos a serem preenchidos na Diretoria estatutária da Companhia, bem como atribuir 

aos Diretores estatutários suas respectivas funções e atribuições não especificadas neste Estatuto Social; (f) deliberar sobre a remuneração individual dos membros do próprio Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado;
(g) criar e alterar as competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos órgãos de administração da Companhia, incluindo seus comitês de assessoramento; (h) deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar
conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; (i) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração
e quaisquer outros atos; (j) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; (k) escolher e destituir os auditores independentes, observando-se, nessa escolha, o disposto na regulamentação aplicável. A empresa de auditoria externa
reportar-se-á ao Conselho de Administração; (l) autorizar qualquer mudança nas políticas contábeis ou de apresentação de relatórios da Companhia, exceto se exigido pelos princípios contábeis geralmente aceitos nas jurisdições em que a Companhia
opera; (m) determinar a realização de inspeções, auditoria ou tomada de contas nas subsidiárias, controladas ou coligadas da Companhia, bem como em fundações que patrocine; (n) apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e
deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; (o) manifestar-se previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à deliberação da Assembleia Geral; (p) aprovar a proposta da administração de distribuição de dividendos, ainda que
intercalares ou intermediários, ou pagamento de juros sobre o capital próprio com base em balanços semestrais, trimestrais ou mensais; (q) autorizar a emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 7 deste
Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, e deliberar, dentro dos limites do capital autorizado, sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de capital
decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou em número de ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em ações, cuja colocação seja feita 
mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou em permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, ou ainda para fazer frente a planos de outorga de opção de compra de ações a administradores e empregados da Companhia,
nos termos estabelecidos em lei; (r) outorgar ações restritas, opção de compra ou subscrição de ações, de acordo com os Programas de Ações Restritas, Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações aprovados em Assembleia Geral, a seus
administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas nos termos dos planos aprovados
em Assembleia Geral; (s) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial papers, notas promissórias, bonds, notes e de quaisquer outros títulos de uso comum no mercado, para distribuição pública ou privada;
(t) deliberar sobre a aquisição de participação em sociedades, bem como sobre demais operações societárias envolvendo a Companhia e/ou tais sociedades; (u) aprovar a criação e extinção de subsidiárias ou controladas no exterior, bem como
deliberar, por proposta da Diretoria, sobre a aquisição, cessão, transferência, alienação e/ou oneração, a qualquer título ou forma, de participações societárias e valores mobiliários de outras sociedades no Brasil ou no exterior; (v) autorizar a Companhia
a prestar garantia real ou fidejussória relacionada a obrigações de terceiros, inclusive controladas ou subsidiárias da Companhia, que envolva a Companhia em operações estranhas ao seu objeto social; (w) aprovar a celebração de contratos com
partes relacionadas, cujo valor exceda R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) ou que não tiverem sido realizados no curso normal dos negócios da Companhia, com a exclusão de eventuais membros com interesses potencialmente conflitantes; 
(x) apresentar à Assembleia Geral propostas de aumento de capital, incluindo mediante integralização em bens, bem como de reforma do Estatuto Social; (y) apresentar à Assembleia Geral proposta de distribuição de participação nos lucros anuais
aos empregados e aos administradores; (z) aprovar a contratação da instituição depositária prestadora dos serviços de ações escriturais; (aa) aprovar os regimentos internos ou atos regimentais da Companhia e sua estrutura administrativa, incluindo,
mas não se limitando ao: (a) Código de Conduta; (b) Política de Remuneração; (c) Política de Indicação e Preenchimento de Cargos de Conselho de Administração, Comitês de Assessoramento e Diretoria; (c) Política de Gerenciamento de Riscos; 
(d) Política de Transações com Partes Relacionadas; (e) Política de Negociação de Valores Mobiliários; e (f) Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, desde que obrigatórios pela regulamentação aplicável; (bb) elaborar e divulgar parecer
fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer OPA que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da OPA, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e
oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) quanto aos planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à
Companhia; e (iii) a respeito de alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado; (cc) exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar para seu exame e deliberação qualquer assunto que não se compreenda na
competência privativa de outros órgãos; (dd) aprovar a oneração de bens do ativo imobilizado e intangível relacionadas a obrigações da Companhia que envolva a Companhia cujo valor exceda R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e (ee) deliberar
sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria. Seção III - Diretoria - Artigo 23 - A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 4 (quatro) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e destituíveis pelo 
Conselho de Administração (“Diretores”), sendo designados (i) um Diretor Presidente; (ii) um Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; (iii) um Diretor de Engenharia; e (iv) um Diretor Jurídico, todos eleitos pelo Conselho de Administração, 
observado o disposto no Artigo 13 deste Estatuto Social e no acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia e demais disposições legais aplicáveis, sendo permitida a acumulação de mais de uma função. Parágrafo 1º - Um diretor poderá
acumular mais de uma função, desde que observado o número mínimo de Diretores previsto na Lei de Sociedades por Ações. Parágrafo 2º - A eleição dos Diretores deverá ser feita, preferencialmente, na primeira Reunião do Conselho de
Administração que suceder a Assembleia Geral Ordinária do exercício social em questão.  Artigo 24 - O mandato dos membros da Diretoria será unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos
até a eleição e posse de seus sucessores. Artigo 25 - É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações
estranhas ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias concedidas em favor de terceiros, salvo se expressamente aprovado pelo Conselho de administração ou pelo Diretor Presidente, conforme previsto
neste Estatuto Social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Artigo 26 - A Diretoria reunir-se-á, na sede social da Companhia, sempre que assim exigirem os negócios sociais,
sendo convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, ou por quaisquer dos Diretores, neste caso, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, e a reunião somente será instalada com a presença da maioria 
de seus membros. Parágrafo 1º - Independentemente das formalidades previstas neste Artigo 26, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Diretores. Parágrafo 2º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio
de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão
expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. Parágrafo 3º - Em caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, e caso este não tenha indicado um substituto, o Diretor Presidente
será substituído pelo Diretor Financeiro e de Relação com Investidores. Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo, será imediatamente convocada reunião do Conselho de Administração para que seja preenchido o cargo. 
Parágrafo 4º - No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito antecipadamente, por meio de carta ou fac-símile entregue ao Diretor Presidente,
na data da reunião, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certificado. Parágrafo 5º - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo
caso de licença concedida pela própria Diretoria. Parágrafo 6º - No caso de vacância no cargo de Diretor, será convocada reunião do Conselho de Administração para preenchimento do cargo em caráter definitivo até o término do mandato do
respectivo cargo antes vacante, sendo admitida a reeleição. Até a realização da referida reunião do Conselho de Administração, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor Presidente, dentre um dos Diretores, o qual acumulará mais de uma 
função. Artigo 27 - Compete à Diretoria: (a) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e pelo cumprimento das deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (b) praticar todos os atos necessários à execução os planos
de negócios, operacionais e de investimentos da Companhia, nos termos do presente Estatuto; (c) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o relatório da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório
dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; (d) submeter ao Conselho de Administração orçamento anual, o plano estratégico e políticas e suas revisões anuais, cuidando das respectivas
execuções; (e) apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração o balancete econômico-financeiro e patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas; (f) aprovar a celebração de contratos com partes relacionadas, cujo valor seja 
igual ou inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) ou que tiverem sido realizados no curso normal dos negócios da Companhia, com a exclusão de eventuais membros com interesses potencialmente conflitantes; (g) aprovar a oneração de
bens do ativo imobilizado e intangível relacionadas a obrigações da Companhia que envolva a Companhia cujo valor exceda R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e seja igual ou inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e (h) aprovar a
contratação de quaisquer captações de recursos e a emissão de quaisquer instrumentos de crédito, observadas as competências do Conselho de Administração dispostas no item (q) do Artigo 22 deste Estatuto Social, e cujo valor exceda 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Parágrafo 1º - Compete ao Diretor Presidente supervisionar as atividades desenvolvidas por todos os setores da Companhia, incluindo, mas não se limitando aos setores contábil, fiscal, financeiro, comercial,
administrativo, de marketing e de recursos humanos, além de outras funções, atribuições e poderes a ele cometidos pelo presente Estatuto Social e pelo Conselho de Administração, e observadas a política e orientação previamente traçadas pelo
Conselho de Administração, bem como: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (b) supervisionar operações de contabilidade geral e relatórios financeiros gerenciais, observado o disposto no Parágrafo 2º deste Artigo 27; (c) supervisionar o
desenvolvimento dos empreendimentos que fizer a Companhia e/ou suas subsidiárias; (d) supervisionar a expansão e a prospecção de novos negócios e mercados; (e) superintender as atividades de administração da Companhia, coordenando e
supervisionando as atividades dos membros da Diretoria; (f) propor sem exclusividade de iniciativa ao Conselho de Administração a atribuição de funções a cada Diretor no momento de sua respectiva eleição; (g) coordenar a política de pessoal,
organizacional, gerencial, operacional e de marketing da Companhia; (h) anualmente, elaborar e apresentar ao Conselho de Administração o plano anual de negócios e o orçamento anual da Companhia; (i) administrar os assuntos de caráter societário
em geral; (j) aprovar a participação da Companhia em quaisquer operações de incorporação imobiliária, incluídas a compra de terrenos, a participação em sociedade de propósito específico, a participação em consórcios, ou qualquer outra forma
(seja diretamente ou por suas controladas, coligadas e subsidiárias); (k) aprovar a aquisição de bens e a assunção de compromissos financeiros; (l) aprovar a oneração de bens do ativo imobilizado e intangível, cujo valor seja igual ou inferior a
R$ 2.000.000,00 (um milhão de reais); (m) aprovar a prestação pela Companhia de garantia real ou fidejussória em favor de terceiros, inclusive em favor de controladas ou subsidiárias da Companhia, no que se refere a obrigações dentro do curso
normal de negócios da Companhia; (n) aprovar a contratação de quaisquer captações de recursos e a emissão de quaisquer instrumentos de crédito, observadas as competências do Conselho de Administração dispostas no item (q) do Artigo 22
deste Estatuto Social, e cujo valor seja igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); e (o) indicar nomes de candidatos a ocupar outros cargos na Diretoria da Companhia, e autorizar a contratação ou demissão de funcionários sêniores e
colaboradores da Companhia, bem como rescisão ou término de contratos com prestadores de serviço. (p) aprovar a criação e extinção de subsidiárias ou controladas no Brasil; (q) abrir, transferir e extinguir filiais, escritórios e representações, em
qualquer localidade do País ou do exterior; (r) praticar os atos necessários à representação da Companhia em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros em geral e todas e quaisquer repartições e autoridades federais, estaduais e
municipais e consecução do objeto social, por mais especiais que sejam, inclusive para renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes, as deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo
Conselho de Administração e as disposições e restrições de alçadas a eles determinadas pelo Conselho de Administração; Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro, dentre outras atribuições que lhe venham a ser cometidas pelo Conselho de
Administração: (i) propor alternativas de financiamento e aprovar condições financeiras dos negócios da Companhia; (ii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; (iii) dirigir as áreas contábil, de planejamento financeiro e
fiscal/tributária. Parágrafo 3º - Compete ao Diretor de Relações com Investidores, dentre outras atribuições que lhe venham a ser cometidas pelo Conselho de Administração: (i) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais
instituições que atuam no mercado de capitais; (ii) prestar informações ao público investidor, à CVM, às Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no
mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e (iii) manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM. Parágrafo 4º - Compete ao Diretor de Engenharia: (i) definir e acompanhar os cronogramas e orçamento
das obras próprias; (ii) responsabilizar-se coordenando o desenvolvimento dos projetos executivos; (iii) realizar o acompanhamento e controle de obras em parceria com terceiros; (iv) avaliar alternativas tecnológicas para aprimoramento das obras; 
(v) responsabilizar-se pela implantação de sistemas e programas de gestão da qualidade na Companhia; e (vi) avaliar a qualidade das obras entregues e retroalimentar as áreas envolvidas com informações que justifiquem melhoria de desempenho
e produtividade. Parágrafo 5º - Compete ao Diretor Jurídico (i) exercer funções de assessoramento e aconselhamento jurídico direto aos Diretores e ao Conselho de Administração da Companhia; (ii) emitir pareceres jurídicos, orais ou escritos, à
Diretoria da Companhia referentes a matérias ordinárias e cotidianas da Companhia; (iii) elaborar ofícios, requerimentos, petições, contratos e outros documentos que lhe forem solicitados; (iv) promover e acompanhar ações de natureza cível,
tributária, trabalhista, societária e outras que lhe forem confiadas no que diz respeito a administração da Companhia; (v) supervisionar o departamento jurídico e as atividades de seus integrantes; e (vi) coordenar as consultas e solicitações aos
consultores jurídicos externos. Artigo 28 - A representação da Companhia, os atos e operações de administração dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com 
terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o uso do nome empresarial, incumbirão e serão obrigatoriamente
praticados: (a) Isoladamente pelo Diretor Presidente; (b) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, nos limites dos poderes a eles outorgados; ou (c) por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, nos limites dos poderes a eles outorgados.
Parágrafo 1º - O Diretor Presidente, isoladamente, poderá constituir procuradores para agirem com poderes ad negotia, específicos para representar a Companhia perante terceiros ou perante órgãos públicos e praticar todos e quaisquer atos em 
nome da Companhia, desde que as procurações sejam outorgadas por períodos iguais ou inferiores a 36 (trinta e seis) meses. Parágrafo 2º - A outorga de procurações para representação em juízo (ad judicia) poderá ser efetuada pelo Diretor Presidente
e por procuradores por ele nomeados para esse fim, e poderá ser feita por prazo indeterminado. Seção IV - Conselho Fiscal - Artigo 29 - O conselho fiscal funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, será constituído de 3 (três) 
membros efetivos, e igual número de suplentes, todos residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandato unificado de 1 (um) ano, sendo admitida a reeleição (“Conselheiros Fiscais”).  
O Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral que aprovar a instalação do órgão e seus 
mandatos terminarão sempre na Assembleia Geral Ordinária subsequente à sua eleição. Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pelos demais Conselheiros Fiscais na primeira reunião após sua instalação. Parágrafo 3º - Ocorrendo
a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Parágrafo 4º - Independentemente
das formalidades previstas na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros Fiscais. Artigo 30 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário 
e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. Parágrafo Único - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros
Fiscais presentes. Capítulo V - Exercício Fiscal, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros - Artigo 31 - O exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Encerrado o exercício social, serão elaboradas
as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Parágrafo 2º - Além das demonstrações financeiras ao fim de cada
exercício social, a Companhia fará elaborar as demonstrações financeiras trimestrais, com observância dos preceitos legais pertinentes. Parágrafo 3º - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos da administração da
Companhia apresentarão à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto e na Lei das Sociedades por Ações. Artigo 32 - Do resultado do exercício serão deduzidos,
antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. Parágrafo 1º - Após as deduções mencionadas neste Artigo 32, a Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores 
uma participação nos lucros, dentro dos limites estabelecidos no artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social. Parágrafo 2º - Do lucro líquido do exercício, apurado após as deduções mencionadas neste Artigo 32, 5% (cinco
por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo 3º - Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a
título de dividendos, um percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício, com os seguintes ajustes: (a) o decréscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da reserva legal, conforme
indicado no Parágrafo 2º acima; e (b) o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de reservas para contingências, anteriormente formadas. Parágrafo 4º - O percentual remanescente do lucro líquido poderá ser destinado
para a formação da “Reserva Estatutária de Lucros”, que tem por finalidade e objetivo reforçar o capital de giro da Companhia e o desenvolvimento de suas atividades, observado que seu saldo, somado aos saldos de outras reservas de lucros, excetuadas 
reservas para contingência, reservas de incentivos fiscais e reservas de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o montante de 100% (cem por cento) do capital social. Uma vez atingido esse limite, a Assembleia Geral deliberará, nos termos do artigo
199 da Lei das Sociedades por Ações, sobre o excesso, devendo aplicá-lo na integralização, no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. Artigo 33 - Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus
acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Artigo 34 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados
da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Capítulo VI -Liquidação da Companhia - Artigo 35 - A Companhia dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum estabelecido em lei ou na regulamentação expedida pela
CVM, obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração. Capítulo VII - Alienação de Controle - Artigo 36 - Para fins deste Capítulo, os termos abaixo iniciados em letras maiúsculas terão os seguintes significados: “Atuais
Acionistas Controladores” significa o Grupo de Acionistas que exerce o Controle da Companhia na data de publicação do anúncio de início de distribuição pública de ações, no âmbito da primeira oferta pública de ações realizada pela Companhia,
seus acionistas controladores, sociedades controladas e sob controle comum. “Titular de Participação Relevante” significa qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira
de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior, ou Grupo de Acionistas, que passe a ser titular de ações ou de direitos sobre as ações de emissão da Companhia, nos 
termos do Artigo 37 deste Estatuto Social. “Controle” (bem como seus termos correlatos) significa o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou 
indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, seja diretamente ou por meio de sociedades
controladas, Controladoras ou sob Controle comum; (ii) entre as quais haja relação de Controle; ou (iii) sob Controle comum. Artigo 37 - Qualquer Titular de Participação Relevante que adquira, subscreva ou de qualquer outra maneira se torne titular 
de ações ou direitos sobre as ações de emissão da Companhia, em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de aquisição ou do
evento que resultou na titularidade de ações em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia, efetivar uma OPA para a totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto
na regulamentação aplicável da CVM, notadamente a Instrução CVM 361, os regulamentos da B3 e os termos deste Artigo, sendo que na hipótese de OPA sujeita a registro, o prazo de 60 (sessenta) dias referido acima será considerado cumprido se
neste período for solicitado tal registro. Parágrafo 1º - O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia deverá ser pago à vista, em moeda corrente nacional e corresponder, no mínimo, ao maior preço pago pelo acionista Titular
de Participação Relevante para aquisição, subscrição ou outra forma que garantiu a titularidade das ações com direito a voto de emissão da Companhia nos 12 (doze) meses que antecederem o atingimento de Participação Acionária Relevante, 
ajustado por eventos societários, tais como a distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio, grupamentos, desdobramentos, bonificações, exceto aqueles relacionados a operações de Reorganização Societária. Parágrafo 2º -  
O Titular de Participação Relevante estará obrigado a atender as eventuais solicitações ou as exigências da CVM, formuladas com base na legislação aplicável, relativas à OPA, dentro dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável.
Parágrafo 3º - Na hipótese de o Titular de Participação Relevante não cumprir com as obrigações impostas por este Artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos para a realização da OPA, o Conselho de Administração da 
Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Titular de Participação Relevante não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos seus direitos em vista do não cumprimento das obrigações imposta por este
Artigo, conforme disposto no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos causados aos demais acionistas. Parágrafo 4º - As obrigações constantes do artigo 254-A da Lei de Sociedade por Ações
e do Artigo 38 abaixo deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo Titular de Participação Relevante das obrigações constantes deste Artigo, ressalvado o disposto no Artigo 39 e Artigo 40 deste Estatuto Social. Parágrafo 5º - O disposto
neste Artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 20% (vinte por cento) do total das ações de sua emissão em decorrência de: (i) sucessão legal, sob a condição de
que o acionista aliene o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contados do evento relevante; (ii) reorganização societária dentro do grupo econômico da Companhia, incluindo, sem limitação, a cessão e/ou transferência de ações de emissão
da Companhia entre empresas controladoras e controladas ou sociedades sob controle comum; ou (iii) de incorporação de uma outra sociedade pela Companhia ou a incorporação de ações de uma outra sociedade pela Companhia. 
Parágrafo 6º - O disposto neste Artigo não se aplica aos Atuais Acionistas Controladores e seus sucessores, aplicando-se exclusivamente àqueles investidores que adquirirem ações e se tornarem acionistas da Companhia após a data de eficácia da
adesão e listagem da Companhia no Novo Mercado. Parágrafo 7º - Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste Artigo determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação da Companhia
na OPA que resulte em preço de aquisição superior àquele determinado nos termos do Parágrafo 1º deste Artigo, este deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista neste Artigo. Artigo 38 - A alienação direta ou indireta de Controle da Companhia,
tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do Controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade
dos demais acionistas, observadas as condições e os prazos previstos na legislação  e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. 
Parágrafo Único - Em caso de alienação indireta do Controle, o adquirente deve divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos do preço da OPA, bem como divulgar a demonstração justificada desse valor. Artigo 39 - É facultada a formulação 
de uma única OPA, visando a mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de
OPA e não haja prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação aplicável. Artigo 40 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da OPA prevista neste Capítulo, no Regulamento
do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da
obrigação de realizar a OPA até que a mesma seja concluída com observância das regras aplicáveis. Capítulo VIII - Reorganização Societária - Artigo 41 - Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da
Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento e vinte) dias da data da Assembleia Geral que deliberou a referida reorganização. Parágrafo Único - Caso a reorganização envolva sociedades 
resultantes que não pretendam pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das Ações em Circulação da Companhia presentes na Assembleia Geral deverão dar anuência a essa estrutura. Capítulo IX - Saída Voluntária do Novo
Mercado - Artigo 42 - Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM sobre OPA para
cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das Sociedades por Ações; (ii) acionistas titulares de 
mais de 1/3 (um terço) das Ações em Circulação deverão aceitar a OPA ou concordar expressamente com a saída do referido segmento sem a efetivação de alienação das ações. Parágrafo Único - A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer 
independentemente da realização de oferta pública mencionada neste Artigo 42, na hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Capítulo X - Arbitragem - Artigo 43 - A Companhia, seus 
acionistas, administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa 
surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. Parágrafo 1º - A lei brasileira será 
a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. O Tribunal arbitral será formado por árbitros escolhidos na forma estabelecida no Regulamento de 
Arbitragem. O procedimento arbitral terá lugar na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida 
e julgada de acordo com as disposições pertinentes do Regulamento de Arbitragem. Parágrafo 2º - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o requerimento de medidas de urgência pelas Partes, antes de constituído o Tribunal Arbitral, deverá 
ser remetido ao Poder Judiciário, na forma do item 5.1.3 do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado. Capítulo XI - Disposições Finais - Artigo 44 - A Companhia observará, quando aplicável, os acordos de acionistas arquivados 
em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede 
social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição 
de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de acionistas. Artigo 45 - A nulidade, no todo ou em parte, de qualquer artigo deste Estatuto Social, não afetará a validade ou exequibilidade 
das demais disposições deste Estatuto Social. Artigo 46 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações e o Regulamento do Novo Mercado. 
Artigo 47 - Observado o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 48 - O 
pagamento dos dividendos, aprovado em Assembleia Geral, bem como a distribuição de ações provenientes de aumento do capital, serão efetuados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da data em que for declarado e dentro do exercício 
social. Artigo 49 - As disposições contidas no Artigo 4, Artigo 12, Parágrafo Único do Artigo 13, Parágrafo 1º e Parágrafo 2º do Artigo 16, item (bb) do Artigo 22, Artigo 36, Artigo 37, Artigo 38, Artigo 39, Artigo 40, Artigo 41, Artigo 42 e Artigo 43 somente 
terão eficácia a partir da data de entrada em vigor do Contrato de Participação no Novo Mercado, a ser celebrado entre a Companhia e a B3.” Visto de Advogado: Felipe Cesar da Fonseca - OAB/SP 324.406.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H, a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 15/01/2020 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que
poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:B50919 - CONTRATO: 1181641341952 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA ROLANDO CURTI, 301, APARTAMENTO 23, 2º
ANDAR - BLOCO 7, EDIFICIO TUIM, CONJUNTO RESIDENCIAL
CUPACE,CABENDO-LHE DIREITO A UMA VAGA DE GARAGEM COLETIVA
DESCOBERTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO TERREO DO CONJUNTO, PARA UM
AUTOMÓVEL DE PASSEIO EM LOCAL INDETERMINADO, 42º SUBDISTRITO
JABAQUARA, VILA CLARA, SÃO PAULO - SP, CEP: 04414-000
SONIA AZEVEDO, BRASILEIRA, ASSISTENTE FINANCEIRO, CPF: 030.709.658-06,
CI: 11.975.775 SP, SOLTEIRA(a), MARCELO TOME DE ABREU , BRASILEIRO,
BANCARIO, CPF 147.858.508-09, CI: 22.218.975 SP, SOLTEIRO(a), FLAVIO
CLAUDINO FERREIRA, BRASILEIRO, METALURGICO, CPF 094.055.298-11 CI:
16.528.239 SP, SOLTEIRO(a)

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA  DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/01/2020
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1132811-68.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Exequente: Braslink Network Informatica Ltda Executado: Hr Global Consultoria
Em Comércio Exterior Eireli EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1132811-
68.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). PAULA DA ROCHA E SILVA FORMOSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HR GLOBAL
CONSULTORIA EM COMÉRCIO EXTERIOR EIRELI, CNPJ 21.112.039/0001-70, com endereço à Av. Lins
de Vasconcelos, 1042, 10° Andar, Cj. 103, Cambuci, CEP 00153-700, São Paulo - SP, que lhe foi propost a uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Braslink Network Informatica Ltda. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 (três)
dias úteis após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial
no valor de R$ 18.349,19 (dezoito mil, trezentos e quarenta e nove reais e dezenove centavos) devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 10% do valor da causa. Caso
o(a)(s) executado(a)(s) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos, reconhecendo
o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido
de custas e de honorários de advogado, o(a)(s) executado(a)(s) poderá(ão) requerer autorização do Juízo
para pagar(em) o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do
Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil).
Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora
(art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a
imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes
e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil). A opção pelo parcelamento
importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil). PRAZO PARA
EMBARGOS: 15 (quinze) dias, contados da juntada do mandado aos autos. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de
dezembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0003466-11.2019.8.26.0010 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Prestação de Serviços Exequente: SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA
LTDA ME - CENTRO EDUCACIONAL OBJETIVO Executado: ELIZABETH REGINA LOPES VICENTINI
. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0003466-11.2019.8.26.0010 O MM.
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da
Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELIZABETH REGINA LOPES VICENTINI, CPF 396.301.371-00,
que a ação de Procedimento Comum proposta por SOCIEDADE PAULISTA DE EDUCAÇÃO E PESQUISA
LTDA ME - CENTRO EDUCACIONAL OBJETIVO, foi julgada procedente e iniciou-se a fase de cumprimento
de sentença. Encontrando-se a ré, doravante executada, em lugar incerto e não sabido, e em atenção ao
disposto no artigo 513, §2º, inciso IV, foi determinada sua INTIMAÇÃO por edital (NCPC, artigo 257, inciso
III) para, no prazo de até 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo supra, liquidar o débito
exequendo de R$ 51.839,24 (julho de 2019) atualizado monetariamente (tabela do TJSP) a partir de julho de
2019 e acrescido dos juros de mora legais (12% ao ano) a partir de agosto de 2019 e até o efetivo pagamento,
ficando advertida de que, transcorrido tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente
iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora
ou de nova intimação (NCPC, art. 525); não ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no
art. 523, “caput” do NCPC), o débito será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e de honorários
advocatícios de 10% (dez por cento), nos termos do art. 523, § 1º, do NCPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de
novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0056398-95.1999.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula
Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Walter Travaglini Filho CPF: 281.132.768-
15, inventariante do espólio de Walter Travaglini CPF: 422.491.208-20, que Maria Teresa Crocelli CPF:
064.790.178-11 ajuizou Ação de Rescisão Contratual C.C. Devolução de Prestações e Danos Materiais,
Procedimento Comum, em face de RT Empreendimentos Imobiliários Ltda CNPJ: 67.629.915/0001-31 (sócios
Walter Travaglini CPF: 422.491.208-20 e Vera Paris Travaglini CPF: 153.381.458-98 ambos falecidos),
objetivando o recebimento de R$ R$ 15.470,22 (Maio/1999). Estando o supracitado em lugar ignorado, foi
determinada a Intimação, por edital, da penhora dos seguintes imóveis: 1- Resíduos de área de 66.516,05m²,
Denominação Quinhão B - Sítio Turrin, situado no Bairro do Una, lugar denominado Boa Vista, terreno
lavradio, sem benfeitorias, com a área de 70.516,05 metros quadrados 7.061516 has ou ainda 2.914 alqueires
paulista, matrícula 9.295 do CRI de Ibiúna/SP; 2- Resíduo de áreas de 76.450,07m², Denominação Sítio
Weinberger, situado no Bairro do Votorantim, zona rural, consistente em uma gleba de terras, sem benfeitorias,
com a área de 90.400,00 metros quadrados, matrícula 11.026 do CRI de Ibiúna/SP e 3- Resíduo de áreas de
23.050,30m², Denominação Sítio Sato, situado no Bairro do Cupim, zona rural, um imóvel com a área de 3.0000
has ou ainda 1,2397 alqueires paulista, matrícula 11.222 do CRI de Ibiúna/SP. O Supracitado terá o prazo de
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, para oferecer impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro
de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004064-04.2019.8.26.0191. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Ferraz de Vasconcelos, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS
EDUARDO DE MORAES DOMINGOS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO BENTO DIAS,
Brasileiro, Solteiro, RG 24134911, CPF 055.181.158-73, pai Manoel Bento Dias, mãe Maria do Rosario Dias,
Nascido/Nascida 07/01/1970, natural de Janauba - MG, com endereço à Rua da Ceramica, 16, Jardim
Olympia, CEP 05542-070, São Paulo - SP, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Congregação das Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário - Hospital Santa
Virgínia, referente a ação de Procedimento Comum, em que a requerente prestou atendimento médico/
hospitalar ao mesmo, por ocasião de sua internação no nosocômio por ela mantido em 12/08/2010. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 27.733,28, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digit al nº: 1045904-93.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Adjudicação Compulsória Requerente: Ana Paula Dutra Requerido: Antônio Gabriel Cumprido
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045904-93.2018.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda
Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Antônio Gabriel Cumprido (CI-RG sob nº 633.444)
e sua esposa, Adelia Abrão Cumprido (CIRG sob nº 2.733.159) e Otaviano de Oliveira Dutra (RG nº 2.947.260
e CPF/MF nº 516.195.128-15) que lhe foram proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de
Ana Paula Dutra tendo como objeto a outorga definitiva da escritura do imóvel sito à rua José Mendes Leal,
antiga Rua Barão do Amazonas, medindo 7,75m de frente, distante 23,50m da esquina formada entre a referida
rua e rua São Paulo, designado apenas para efeito de localização como lote nº 9 da quadra 32m do loteamento
denominado Vila Império, com área de 186m², no 29º Subdistrito de Santo Amaro. Encontrando-se os réus em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, p ara os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1009398-58.2017.8.26.0001 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Rescisão / Resolução Requerente: Comunidade Reiligiosa João Xxiii Requerido: Marilin da
Conceição Guimarães EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009398-
58.2017.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARILIN DA CONCEIÇÃO
GUIMARÃES, CPF 055.811.048-75, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Comunidade Reiligiosa João Xxiii, tendo por objeto o denominado Contrato de Concessão Onerosa de Uso
do Jazigo 2217, quadra XIII/03, contrato nº 1630. Em razão da Ré não ter cumprido uma de suas obrigações
contratuais - consistente no pagamento das taxas de manutenção e administração do Cemitério Morumby -
a Autora pede a rescisão do citado contrato. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 04 de dezembro de 2019. 16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018483-39.2015.8.26.0001. A MMª. Juiza
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro
Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fábio Ramirez Dias Batista, CPF: 278.655.738-04, que Sociedade
de Ensino ‘Sir Isaac Newton’ S/S Ltda - EPP CNPJ: 07.042.952/0001-17 ajuizou ação de cobrança objetivando
o recebimento da quantia de R$ 8.864,35 (atualizado até junho/2015), representada pelo inadimplemento das
mensalidades escolares do mês de fevereiro à dezembro de 2011 referente ao contrato de prestação de
serviços educacionais ao menor V.C.B. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2019.

16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1019361-70.2006.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus,
Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Carolina de
Medeiros Mariano da Silva CPF: 273.690.288-28 e Joaquim Mariano da Silva Neto CPF: 576.712.658-53, que
Mercabenco - Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/0001-04 ajuizou
Ação de Depósito em face de Barese Empreendimentos e Participações Ltda, sendo julgada procedente e
condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 118.784,00 (Março/2010). Deferida a Desconsideração de
Personalidade Jurídica da empresa da executada e estando os sócios em lugar ignorado, foi determinada a
citação por edital, para manifestarem-se por meio de contestação e requererem provas cabíveis no prazo de
15 dias úteis, nos termos do artigo 135 do CPC, a fluir após os 20 dias supra. Na ausência de manifestação
e requerimento, serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da Lei. 16 e 17/01



Governo detalha regras do
Contrato Verde e Amarelo

Nacional
Jornal O DIA SP

São Paulo, quinta-feira, 16 de janeiro de 2020Página 6

O Ministério da Economia 
publicou portaria  detalhando a
Medida Provisória (MP) 905 de
2019, que cria o chamado  Con-
trato Verde e Amarelo. A norma
trata de aspectos como o prazo
do contrato, o limite de pessoas
que podem ser admitidas na mo-
dalidade e exigências para a tran-
sição desta forma para contratos
por tempo indeterminado.

A MP foi apresentada em no-
vembro de 2019 e precisa ser
confirmada pelo Congresso Na-
cional para se tornar lei. A expec-
tativa do governo é gerar cerca de
1,8 milhão de empregos de até
1,5 salário mínimo até 2022 para
jovens entre 18 e 29 anos que não
têm experiência formal de
trabalho. O prazo de tramitação
no parlamento ainda está corren-

do e a análise será retomada após
a volta do recesso legislativo.

Criada para tirar dúvidas de
empregadores, a portaria reite-
ra aspectos disciplinados na
Medida Provisória em vigor,
como tempo de 24 meses para
o contrato, prazo até 31 de de-
zembro de 2022 e obrigações
como a condição de primeiro
emprego do trabalhador.

Conforme a MP, o contrato
verde e amarelo diz respeito a
novos postos de trabalho, para
no máximo 20% da média de
empregados apurada no ano.

A portaria detalha que para
efeitos da base de cálculo serão
considerados todos os estabe-
lecimentos de uma empresa e
o número de vínculos empre-
gatícios registrados no último

dia do mês. A configuração de
novo posto de trabalho  ocor-
rerá quando o número ultrapas-
sar essa média.

O governo disponibilizará
um sistema de consulta às mé-
dias no site. Para realizá-la o in-
divíduo precisará utilizar um
certificado digital.

A portaria explicita também
os casos que descaracterizam a
forma de contratação de que trata
a MP 905. É o caso de desres-
peito à regra da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT) se-
gundo a qual pessoas não podem
receber salários diferentes pe-
las mesmas funções nos mes-
mos locais, desde que a diferen-
ça de tempo de serviço não seja
superior a dois anos.

Também não entram na situ-

ação do contrato verde e amare-
lo trabalhadores de categorias
ou atividades cujos pisos ou sa-
lários profissionais forem mai-
ores do que um salário-mínimo.
Os pisos são estabelecidos em
legislação ou em acordo ou con-
venção coletivas.

Transição
Um dos pontos abordados

pelo texto é a transição para con-
tratos por tempo indeterminado.
Nestes casos, os trabalhadores
passam a fazer jus a uma série
de direitos que foram flexibili-
zados pelo programa, a exemplo
dos previstos na legislação tra-
balhista, como férias, 13º, mul-
ta em caso de demissão sem jus-
ta causa, aviso prévio indeniza-
do e outros. (Agencia Brasil)

Em São Paulo, mulheres pedem
combate à violência de gênero no carnaval

Mulheres que representam
50 blocos de carnaval de São
Paulo encaminharam à prefeitu-
ra sugestões de medidas de com-
bate à violência de gênero no
período de festa. A programação
do carnaval paulistano para este
ano prevê 960 desfiles. Ao todo,
865 blocos e cordões deverão
ganhar as ruas. Recorde, o núme-
ro representa aumento de 55,5%
em comparação com o ano pas-
sado e pode dar à cidade o título
de maior carnaval do país.

A comissão de mulheres,
composta por 71 integrantes,
destaca como fundamentais
ações de prevenção contra as

agressões. O lançamento de
um jingle informativo está nos
planos do grupo, composto por
muitas musicistas que poderiam
colaborar para a criação. Há ain-
da a proposta de elaborar e dis-
tribuir um guia contendo infor-
mações sobre a tipificação
da violência e como se pode re-
gistrar denúncia.

“Que os blocos disseminem
essas informações, que possam
ter essas informações à mão.
Que a pessoa que esteja carre-
gando o microfone esteja com a
voz lá, para todo mundo, e saiba
o que falar. Que os blocos te-
nham uma comunicação contra

o assédio”, afirma a vocalista do
Bloco Elástico, Lívia Nolla.

Outra demanda apresentada
ao Poder Público é a garantia de
atendimento a eventuais vítimas,
por meio de policiamento e da
instalação de postos que con-
templem o máximo de folionas
possível.

Segundo Lívia, o grupo pe-
diu também a distribuição de
preservativos femininos e mas-
culinos ao público e que a pre-
feitura coloque à disposição dos
foliões um número suficiente de
banheiros químicos. Ela infor-
mou que, na próxima semana,
deve ser realizada uma reunião

com o governo local, uma vez
que ainda está pendente a con-
firmação de como as medidas
serão colocadas em prática. “A
gente ainda não tem nada con-
creto de resposta, do que vai ser
realmente feito”, disse Lívia.

Este é o segundo carnaval 
desde a entrada em vigor da Lei
nº 13.718/2018, que trata do cri-
me de importunação sexual. O
crime é definido como prática de
ato libidinoso contra alguém sem
a sua anuência, “com o objetivo
de satisfazer a própria lascívia ou
a de terceiro”. A penalidade pre-
vista varia de um a cinco anos de
prisão.  (Agencia Brasil)

Polícia Civil confirma segunda morte
associada ao consumo de cerveja

Mais uma vítima da síndro-
me nefroneural, que vem sendo
associada ao consumo da cerve-
ja pilsen Belorizontina, da Ba-
cker, morreu devido a complica-
ções decorrentes do quadro de
insuficiência renal e alterações
neurológicas causado pela into-
xicação por uma substância en-
contrada em amostras da bebi-
da, o dietilenoglicol.

A vítima é um homem, cujo
nome e idade não foram divul-
gados. Ele estava internado em
uma das unidades hospitalares da
rede Mater Dei, em Belo Hori-
zonte, e seu corpo será encami-
nhado ao Instituto Médico Le-
gal (IML), onde será submetido
a novos exames a fim de tentar
estabelecer a causa da morte. A
Polícia Civil trata o caso como
a segunda morte oficialmente
associada aos supostos casos de

intoxicação por consumo da cer-
veja da cervejaria mineira Ba-
cker.

A suspeita de um terceiro
caso fatal envolvendo a morte 
de uma moradora da cidade de
Pompéu, a cerca de 170 quilô-
metros de Belo Horizonte, ain-
da não foi confirmada nem pela
Polícia Civil, nem pela Secreta-
ria de Saúde de Minas Gerais.

Segundo a Secretaria de Saú-
de de Pompéu, a mulher morreu
no dia 28 de dezembro, e o Cen-
tro de Informações Estratégicas
em Vigilância em Saúde (Cievs-
MG) já foi notificado. A secreta-
ria informou que a mulher, cujo
nome não foi divulgado, esteve
em Belo Horizonte entre os dias
15 e 21 de dezembro e, de acor-
do com parentes, tomou a cerve-
ja Belorizontina nesse período.

Já a primeira morte foi re-

gistrada na noite de 7 de janei-
ro, em Juiz de Fora. Exames a
que a vítima foi submetida antes
de morrer confirmaram a pre-
sença de dietilenoglicol no san-
gue. O corpo do paciente, um
homem, cujo nome e idade tam-
bém não foram oficialmente
confirmados, foi sepultado no
município mineiro de Ubá.

Vestígios do dietilenoglicol
já foram encontrados no sangue
de vários pacientes, em vasilha-
mes lacrados de três lotes da
cerveja Belorizontina e na linha
de produção da fábrica da Ba-
cker em Belo Horizonte. A cer-
vejaria, no entanto, afirma que
não emprega a substância tóxica
na preparação da bebida. O die-
tilenoglicol costuma ser utiliza-
do em sistemas de refrigeração
devido a suas propriedades anti-
congelantes.

Em nota divulgada na quarta-
feira (15) para comunicar a mor-
te de mais um paciente interna-
do, a Polícia Civil informa já
recebeu notificação de 18 casos
suspeitos de intoxicação – e que,
em quatro destes, a intoxicação
por dietilenoglicol foi atestada.
A Secretaria de Saúde do
estado confirma 17 internações.

Todos os pacientes interna-
dos por causa da síndrome ne-
froneural apresentaram sinto-
mas semelhants - insuficiência
renal aguda de evolução rápida (ou
seja, que levou a pessoa a ser inter-
nada em até 72 horas após o surgi-
mento dos primeiros sintomas) e al-
terações neurológicas centrais e pe-
riféricas que podem ter provocado
paralisia facial, embaçamento ou per-
da da visão, alteração sensório, pa-
ralisia, entre outros sintomas.
(Agencia Brasil)

A Polícia Militar (PM) fez
na quarta-feira (15) uma ação
para prender pessoas acusadas
de tráfico de drogas na Craco-
lândia, na região da Luz, no
centro da capital paulista. Se-
gundo a Secretaria estadual
de Segurança Pública, seis
pessoas foram presas e um
policial baleado. Ele foi atin-
gido na perna após participar
das detenções, sendo socor-
rido e levado à Santa Casa de
Misericórdia.

Em nota, a secretaria infor-
mou que a operação foi moti-

Policial é baleado e
6 pessoas são presas em
operação na Cracolândia

vada por uma denúncia anôni-
ma. Os policiais militares usa-
ram bombas de gás lacrimogê-
neo contra a aglomeração de
usuários de drogas e população
em situação de rua na região. A
munição química se espalhou
pelo bairro, chegando aos apar-
tamentos próximos. O tráfego
na Avenida Rio Branco foi in-
terrompido.

Não há informações sobre
outros feridos além do poli-
cial. A PM negou ter usado
armas de fogo na ação. (Agen-
cia Brasil)

A Petrobras está lançando a
série chamada Limiar: Frontei-
ras do Conhecimento, com pe-
quenos documentários que mos-
tram a rotina de quem trabalha
em locais fora do comum e em
condições extremas. 

O primeiro episódio da sé-
rie mostra o trabalho dos pesqui-
sadores na Estação Antártica
Comandante Ferraz que foi rei-
naugurada na quarta-feira. A
equipe do documentário viajou
12 mil quilômetros e conversou
com pesquisadores e outros in-
tegrantes do Programa Antárti-
co Brasileiro (Proantar) sobre as
particularidades da Antártica,
onde as temperaturas podem
chegar a 50 graus Celsius nega-
tivos. 

A base, operada pela Mari-
nha, recebe apoio da Petrobras
por meio do Proantar. Na esta-
ção são realizadas pesquisas ci-
entíficas nas áreas ambiental,
meteorológica, biodiversidade e

Documentário aborda
rotina de trabalho em

base na Antártica
química. O acordo permite à
companhia participar de pesqui-
sas e ter acesso a informações
que possibilitam o aprimora-
mento dos modelos de previsão
meteorológica, de ondas e cor-
rentes marinhas utilizados pela
companhia.

Em outro episódio, a série
mostra o trabalho de profissio-
nais que atuam na produção de
petróleo e gás em águas ultrapro-
fundas, a mais de 300 quilôme-
tros da costa.

De acordo com a gerente
executiva de Comunicação e
Marcas da Petrobras, Flavia da
Justa, “a ideia é apresentar onde
atuamos no limiar do conheci-
mento humano e como a tecno-
logia, aliada sempre à seguran-
ça, nos levou a sermos tão efi-
cientes mesmo em ambientes
tão desafiadores”.

Os episódios podem ser as-
sistidos no portal Nossa Energia,
da Petrobras. (Agencia Brasil)

Nos cinco municípios que
fazem parte do projeto-piloto
Em Frente Brasil de combate ao
crime, com a atuação conjunta
entre as forças de segurança fe-
derais, estaduais e municipais, o
número de homicídios sofreu
uma redução de 44,1%. Os da-
dos são do período de 30 de
agosto de 2019, quando come-
çou o projeto, a 11 de janeiro
deste ano.

O levantamento mostra que
165 vidas foram preservadas,
segundo o Ministério da Justiça
e Segurança Pública. O número
de homicídios diminuiu em Ana-
nindeua, no Pará (-65,2%); Ca-
riacica, Espírito Santo (- 8,9%);
Goiânia, em Goiás (-47,9%);
São José dos Pinhais, no Paraná
(-20,7%); e Paulista, em Per-
nambuco (-36,4%).

Os números mostram ainda
a redução de 29,9$ nas ocor-
rências de roubo: Ananindeua
(-17,3%), Cariacica (-24,7),

Homicídios diminuem
nos municípios sob

atuação do
Em Frente Brasil

Goiânia (-40,8%), Paulista (-
31,6%) e São José dos Pinhais
(-28,2%).

“Em quatro meses de proje-
to, as forças de segurança abor-
daram mais de 334 mil pessoas,
resultando na prisão de 1.718
pessoas e apreensão de 370 me-
nores. Mais de 500 inquéritos
foram instaurados e 449 manda-
dos de prisão foram cumpridos
nos cinco municípios. Houve
ainda apreensão de mais de 220
armas, de mais de 18 toneladas
de drogas e a recuperação de 453
veículos”, informa o ministério.

O Em Frente Brasil conta
com a participação de polici-
ais federais, rodoviários fede-
rais, militares, civis, bombei-
ros, guardas municipais, agen-
tes penitenciários, agentes fe-
derais de execução penal, For-
ça Nacional de Segurança
Pública e demais agentes de se-
gurança estaduais e municipais.
(Agencia Brasil)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1078435-11.2013.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dr(a). FABIO DE
SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CÁSSIA CONFECÇÕES LTDA ME, CNPJ
10.532.444/0001-21, na pessoa de seu representante legal e a, RITA DE CÁSSIA DA SILVA, RG
253693172 SSP/SP, CPF 248.242.848-30 e CLARICE FRANCISCO, RG 15217908 SSP/SP, CPF
043.791.768-19 que, nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial requerida por Banco do
Brasil S/A, procedeu-se o bloqueio online dos seguintes valores: R$ 1.994,62 junto ao Banco do Brasil
S/A em 18/07/2019. Estando os executados em lugar ignorado, foi determinada a intimação por
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, sob pena de
prosseguir o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 dias. PROCESSO Nº 1053936-21.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 25ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LEILA HASSEM DA PONTE,
Faz Saber a ERIKA CAROLINA ARAUJO CARVALHO (RG n° 43.447.280-3 e CPF/MF nº 410.337.408-02) que
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DAS FILHAS DE NOSSA SENHORA DO MONTE CALVÁRIO -HOSPITAL
SANTA VIRGÍNIA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 2.359,79, referente
que a requerente prestou atendimento médico hospitalar à requerida. Estando a ré em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os
20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. . NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2019.      16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1043503-84.2019.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus,
Juíza de Direito da 8ª Vara Cível do Fórum Central SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Heloisa Ribeiro
Borges CPF: 077.226.108-38, que Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social CNPJ: 33.544.370/
0014-63 (entidade mantenedora do Colégio São Luis) ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum,
objetivando o recebimento de R$ 16.176,88 (Abril/2019), representada pelo inadimplemento das mensalidades
de Junho à Dezembro de 2016 do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes.
Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,
a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 06/12/2019. 16 e 17/01

 E D I T A L  Processo nº: 1110684-39.2018.8.26.0100 Classe – Assunto: Monitória - Pagamento Requerente:
Partner Engenharia e Comércio Ltda Requerido: Vertico Shopping Centers S/A Vistos. Este Juízo FAZ
SABER a Vertico Shopping Centers S/A, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida
Ação MONITÓRIA por Partner Engenharia e Comércio Ltda, para cobrança da quantia de R$ 210.675,54,
referente ao contrato particular de construção em regime de empreitada parcial de material e mão-de-obra
a preço parcial fechado. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, para que pague o débito, ou embargue a ação, ficando isento
de custas e honorários em caso de pagamento, sob pena de conversão de mandado inicial em título
executivo. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 30 dias. Processo 1000106-13.2018.8.26.0228. A Dra. Lucia Helena Bocchi
Faibicher MM Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Adalberto da Silva Freitas - ME CNPJ: 14.471.698/0001-38 (na pessoa de seu representante legal),
que Ativaonline Editora e Industria Gráfica Ltda CNPJ: 04.241.587/0001-81 ajuizou Ação Declaratória de
Inexigibilidade de Débito C/C Sustação de Protesto, com Pedido de Tutela de Urgência, Procedimento
Comum, objetivando a inexigibilidade da Duplicata de Serviços por Indicação nº 33, no valor de R$
4.160,00, com vencimento em 10/10/2018 e levada a protesto ao 6º Tabelião de Protestos de Letras e
Títulos de São Paulo/SP - Protocolo nº 0904-30/01/2018-66, vez que a prestação de serviços não foi
cumprida pela requerida. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 30 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 21.112019.  16 e 17/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1081458-57.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rocha Morais Comércio de Tecidos Eireli - EPP CNPJ:
18.895.421/0001-93 (na pessoa de seu representante legal), que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/
0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 47.774,95
(Agosto/2016), representada por duplicatas mercantis decorrentes da relação comercial. Estando a
executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o
pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 40 dias supra.
Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro de 2019. 16 e 17/01

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1123147-13.2018.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de
Paula, Juíza de Direito da 30ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Paulo
Henrique do Carmo CPF: 152.531.828-45, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/
0001-85 (entidade mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis) ajuizou Ação de Execução
de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 10.230,20 (Novembro/2018), representada pelo
instrumento particular de confissão de dívida nº 12.249, firmado entre as partes em 15/10/2014. Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o
pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em
caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja
admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1%
ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2019. 16 e 17/01
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Governo lança novo portal de
compras governamentais

O Ministério da Economia lan-
çou  na quarta-feira (15) uma nova
versão do Painel de Compras , pla-
taforma que divulga informações
e dados sobre as contratações pú-
blicas do governo federal. De acor-
do com a pasta, a nova ferramenta

é simples e intuitiva e já está dis-
ponível para todos os cidadãos bra-
sileiros, para acompanhamento dos
processos de compras.

O objetivo do governo com
o painel é oferecer mais transpa-
rência e controle social das com-

pras públicas. Uma das novidades,
segundo o ministério, é o concei-
to de ciclo de vida da contratação
pública, que facilitará o entendi-
mento das etapas das licitações.

Em 2019, foram realizados
cerca de 80 mil processos de

compras de bens e serviços no
governo federal. Essas contrata-
ções resultaram em um valor
homologado de R$ 46 bilhões
entre janeiro e o início de de-
zembro do ano passado. (Agen-
cia Brasil)


